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PALAVRAS-CHAVE  Municípios, Endividamento líquido, Endividamento a curto, médio e 

longo prazo, Lei das Finanças Locais, Lei, Liquidez e Independência 

Financeira. 

 

 

RESUMO A evolução da autonomia financeira dos municípios Portugueses ao 

longo dos tempos, sempre se regulou com os maiores cuidados, 

sabedores que, o endividamento autárquico é um dos motores para o 

desenvolvimento económico dos vários municípios, mas também o 

maior gerador de despesa de curto, médio e longo prazo, o que 

tornou imperativo a existência de um maior controlo a nível de 

legislação por parte do Estado Português. 

A última Lei das Finanças Locais (LFL), a Lei nº 2/2007, de 15 de 

janeiro, é um exemplo disso, porque veio eliminar lacunas 

existentes, nomeadamente a introdução do conceito de 

endividamento líquido municipal e a respetiva forma de cálculo, o 

esclarecimento de como os municípios que estão em desequilíbrio 

financeiro podem recorrer ao plano de reequilíbrio financeiro. 

 Os orçamentos do Estado em cada ano são igualmente uma 

 forma de restringir o nível de endividamento, servindo assim de  

 base de comparação, com a evolução efetiva do nível de 

 endividamento por parte dos municípios. 

Com essa evolução, torna-se crucial abordar de que forma está a 

liquidez e a independência financeira dos municípios Portugueses, 

para poderem fazer face aos pagamentos dos compromissos já 

assumidos e dos futuros. 
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ABSTRACT  The evolution of the financial autonomy of Portuguese 

municipalities throughout the ages, always regulated with the 

greatest care, knowing that municipal debt is an engine for 

economic development of the various municipalities, but also the 

largest generator expense of short, medium and long term, which 

has made it imperative that there is a higher-level control of 

legislation by the Portuguese state. 

The last Local Finance Law (LFL), Law No. 2/2007, of 15 January, 

is an example of this, because it came eliminate gaps, introducing 

the concept of net debt municipal and respective calculation 

method, clarification of how municipalities are in financial distress  

may resort to financial recovery plan. 

The budgets of the state each year are also a way to restrict the 

level of debt, thus serving as a basis for comparison with the 

evolution of the effective level of debt by municipalities. 

With this development, it is crucial to address is how the liquidity 

and financial independence of the Portuguese municipalities, in 

order to meet its payment commitments already made and future. 

 

 
 
  
  



  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

[ESTA PÁGINA FOI INTENCIONALMENTE DEIXADA EM BRANCO] 
 



ÍNDICE  
 
 
 

A Evolução do Endividamento Autárquico   15  

ÍNDICE  

 

ÍNDICE DE QUADROS ................................................................................................... 17 

ÍNCIDE DE GRÁFICOS .................................................................................................. 19 

SIGLAS e ABREVIATURAS ........................................................................................... 21 

INTRODUÇÃO ................................................................................................................. 23 

CAPÍTULO I - ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO SOBRE O 

ENDIVIDAMENTO AUTÁRQUICO ............................................................................. 29 

1.1 As Autarquias Locais - Enquadramento Histórico .................................................. 30 

1.2 As Leis das Finanças Locais ....................................................................................... 34 

1.2.1 Princípios Orientadores e Enquadramento Legislativo .......................................... 34 

1.2.2 Lei das Finanças Locais (LFL) ............................................................................... 35 

1.2.2.1 Lei n.º 1/79, de 2 de Janeiro  (LFL) ................................................................. 35 
1.2.2.2 Decreto - Lei n.º 98/84, de 29 de Março ......................................................... 36 

1.2.2.3 Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro ............................................................................ 37 
1.2.2.4 Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto (LFL) ................................................................ 37 
1.2.2.5 Lei n.º 94/2001, de 20 de Agosto .................................................................... 38 
1.2.2.6 Lei n.º 16-A/2002, de 31 de Maio ................................................................... 39 
1.2.2.7 Lei n.º 2/2007, de 15 de  Janeiro (LFL) ........................................................... 39 
1.2.2.8 Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro ........................................................... 42 

1.2.3 Síntese ..................................................................................................................... 43 

CAPÍTULO II – LIMITES AO ENDIVIDAMENTO, EXCEÇÕES E 

IMPLICAÇÕES ................................................................................................................ 45 

2.1 Limites ao Endividamento Autárquico ..................................................................... 46 

2.2 Evolução dos Limites ao Endividamento Autárquico .............................................. 49 

2.3 Exceções ao Endividamento Autárquico e Respetivas Implicações ........................ 51 

2.3.1 Exceções aos Limites de Endividamento ............................................................... 51 

2.3.2 Implicações ao Incumprimento dos Limites de Endividamento ............................ 52 

CAPÍTULO III - EVOLUÇÃO DO ENDIVIDAMENTO NOS MUNICÍ PIOS 

PORTUGUESES ............................................................................................................... 57 

3.1 Evolução Global do Endividamento nos Municípios em Portugal ......................... 58 

3.2 Evolução Global do Endividamento Líquido dos Municípios ................................. 61 

3.3 Evolução Global do Endividamento a Curto Prazo dos Municípios ...................... 66 

3.4 Evolução Global do Endividamento a MLP dos Municípios ................................... 69 



ÍNDICE  
 
 

 16                                                                          A Evolução do Endividamento Autárquico

CAPÍTULO IV – A INDEPENDÊNCIA FINANCEIRA E A LIQUID EZ DOS 

MUNICÍPIOS PORTUGUESES ..................................................................................... 73 

4.1 Independência Financeira dos Municípios Portugueses .......................................... 74 

4.1.1 Estrutura Financeira dos Municípios ...................................................................... 75 

4.1.2 Evolução da Receita Total dos Municípios ......................................................... 76 

4.1.3 Evolução das Transferências Financeiras e Peso nas Receitas Totais................. 77 

4.1.4 Evolução dos Passivos Financeiros e Peso nas Receitas Totais .......................... 80 

4.1.5 Evolução das Receitas Próprias e da Independência Financeira ......................... 82 

4.1.6 O Endividamento na Independência Financeira .................................................. 86 

4.1.7 Consequências na Sustentabilidade das Autarquias Locais ................................ 87 

4.2 A Liquidez dos Municípios Portugueses .................................................................... 88 

4.2.1 Evolução da Liquidez Geral ................................................................................ 88 

4.2.2 Liquidez e Endividamento a Curto Prazo ............................................................ 91 

NOTAS FINAIS ................................................................................................................. 95 

Referências Bibliográficas ................................................................................................ 99 

 



ÍNDICE DE QUADROS 
 
 
 

O Endividamento Autárquico   17  

ÍNDICE DE QUADROS 

Quadro I – Categorização dos Municípios Portugueses ................................................ 32 

Quadro II – Municípios Portugueses com Contratos de Saneamento Financeiro 

Celebrados ao Abrigo da Atual LFL em 2011 ................................................................ 41 

Quadro III – Municípios Portugueses com Contratos de Reequilíbrio Financeiro 

Celebrados ao Abrigo da Atual LFL em 2011 ................................................................ 42 

Quadro IV – Cálculo dos Limites ao Endividamento Municipal para o ano n ........... 48 

Quadro V – Municípios Portugueses Com Deduções do OE em 2008 .......................... 53 

Quadro VI – Municípios Portugueses que Ultrapassaram o Limite Endividamento 

Líquido em 2008 e 2009 ..................................................................................................... 53 

Quadro VII – Evolução do Endividamento Total dos Municípios Portugueses entre 

2003 e 2011 ......................................................................................................................... 59 

Quadro VIII – Evolução do Endividamento Líquido dos Municípios Portugueses 

entre 2003 e 2011 ............................................................................................................... 62 

Quadro IX – Municípios Portugueses com Menor Endividamento Líquido em 2011 63 

Quadro X – Municípios Portugueses Sem Endividamento Líquido em 2011 .............. 64 

Quadro XI – Municípios Portugueses com Maior Endividamento Líquido em 2011 . 65 

Quadro XII – Comparação entre o Limite e o Endividamento Líquido dos Municípios 

Portugueses entre 2007 e 2011 .......................................................................................... 66 

Quadro XIII – Municípios Portugueses com Menor Endividamento a Curto Prazo em 

2011 ..................................................................................................................................... 68 

Quadro XIV – Municípios Portugueses com Maior Endividamento a Curto Prazo em 

2011 ..................................................................................................................................... 68 

Quadro XV – Municípios Portugueses com Menor Endividamento a MLP em 2011 70 

Quadro XVI – Municípios Portugueses com Maior Endividamento a MLP em 2011 70 

Quadro XVII – Comparação entre o Limite e o Endividamento a MLP dos 

Municípios Portugueses entre 2007 e 2011 ...................................................................... 71 

Quadro XVIII – Municípios Portugueses com Menor Peso das Transferências 

Financeiras na Receita Total em 2011 ............................................................................. 79 

Quadro XIX – Municípios Portugueses com Maior Peso das Transferências 

Financeiras na Receita Total em 2011 ............................................................................. 79 



ÍNDICE DE QUADROS 
 
 

 18                                                                          A Evolução do Endividamento Autárquico

Quadro XX – Municípios Portugueses com Menor Peso dos Passivos Financeiros na 

Receita Total em 2011 ....................................................................................................... 81 

Quadro XXI – Municípios Portugueses com Maior Peso dos Passivos Financeiros na 

Receita Total em 2011 ....................................................................................................... 82 

Quadro XXII – Municípios Portugueses com Menor Independência Financeira em 

2011 ..................................................................................................................................... 84 

Quadro XXIII – Municípios Portugueses com Maior Independência Financeira em 

2011 ..................................................................................................................................... 84 

Quadro XIX – Valor do Endividamento Total Utilizado Pelos Municípios Portugueses 

com Independência Financeira entre 2003 e 2011 .......................................................... 86 

Quadro XXV – Evolução da Liquidez Geral dos Municípios Portugueses entre 2003 e 

2011 ..................................................................................................................................... 89 

Quadro XXVI – Municípios Portugueses com Menor Liquidez em 2011 .................... 90 

Quadro XXVII – Municípios Portugueses com Maior Liquidez em 2011 ................... 91 

 



ÍNDICE DE GRÁFICOS 
 
 
 

A Evolução do Endividamento Autárquico   19  

ÍNCIDE DE GRÁFICOS 

 

Gráfico I – Evolução dos Limites ao Endividamento Líquido dos Municípios 

Portugueses entre 2007 e 2011 .......................................................................................... 49 

Gráfico II – Evolução dos Limites ao Endividamento a MLP dos Municípios 

Portugueses entre 2007 e 2011 .......................................................................................... 50 

Gráfico III – Evolução do Endividamento Total dos Municípios Portugueses entre 

2003 e 2011 ......................................................................................................................... 60 

Gráfico IV – Evolução do Endividamento Líquido dos Municípios Portugueses entre 

2003 e 2011 ......................................................................................................................... 63 

Gráfico V – Evolução do Endividamento a Curto Prazo dos Municípios Portugueses 

entre 2003 e 2011 ............................................................................................................... 67 

Gráfico VI – Evolução do Endividamento a MLP dos Municípios Portugueses entre 

2003 e 2011 ......................................................................................................................... 69 

Gráfico VII – Evolução Global da Estrutura Financeira dos Municípios Portugueses 

entre 2003 e 2011 ............................................................................................................... 75 

Gráfico VIII – Evolução da Receita Total dos Municípios Portugueses entre 2003 e 

2011 ..................................................................................................................................... 76 

Gráfico IX – Evolução das Transferências Financeiras dos Municípios Portugueses 

entre 2003 e 2011 ............................................................................................................... 77 

Gráfico X – Peso das Transferências Financeiras nas Receitas Totais dos Municípios 

Portugueses entre 2003 e 2011 .......................................................................................... 78 

Gráfico XI – Evolução dos Passivos Financeiros dos Municípios Portugueses entre 

2003 e 2011 ......................................................................................................................... 80 

Gráfico XII – Peso dos Passivos Financeiros nas Receitas Totais dos Municípios 

Portugueses entre 2003 e 2011 .......................................................................................... 81 

Gráfico XIII – Evolução das Receitas Próprias dos Municípios Portugueses entre 

2003 e 2011 ......................................................................................................................... 82 

Gráfico XIV – Evolução da Independência Financeira dos Municípios Portugueses 

entre 2003 e 2011 ............................................................................................................... 83 



ÍNDICE DE GRÁFICOS 
 
 

20                                                                                               O Endividamento Autárquico 

Gráfico XV – Evolução da Liquidez Geral dos Municípios Portugueses entre 2003 e 

2011 ..................................................................................................................................... 89 

Gráfico XVI – Confrontação entre Liquidez e Endividamento a Curto Prazo dos 

Municípios Portugueses entre 2003 e 2011  ..................................................................... 92 

 

 
 



SIGLAS E ABREVIATURAS 
 
 
 

21                                                                          A Evolução do Endividamento Autárquico 
 

SIGLAS e ABREVIATURAS 

 

CRP – Constituição da República Portuguesa 

DGAL – Direção Geral das Autarquias Locais 

EL - Endividamento Líquido 

FBM – Fundo de Base Municipal 

FCM – Fundo Coesão Municipal 

FEF - Fundo de Equilíbrio Financeiro 

FGM – Fundo Geral Municipal 

FRM – Fundo Regularização Municipal 

IHRU, I.P. – Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P. 

IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis 

IMT - Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis 

IMV – Imposto Municipal sobre Veículos 

IRC - Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

IRS - Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

IUC - Imposto Único de Circulação 

LAL – Lei das Autarquias Locais 

LEO – Lei do Orçamento de Estado 

LFL - Lei das Finanças Locais 

MLP – Médio e Longo Prazo 

OE – Orçamento do Estado 

POCAL - Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 

SEL – Sector Empresarial Local 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

[ESTA PÁGINA FOI INTENCIONALMENTE DEIXADA EM BRANCO] 
 

 

 

 
 

 

 

 



INTRODUÇÃO 
 
 

A Evolução do Endividamento Autárquico   23  

INTRODUÇÃO  

 

Nos termos da Constituição da República Portuguesa (CRP), a organização democrática do 

Estado compreende a existência de autarquias locais, as quais são pessoas coletivas 

territoriais dotadas de órgãos representativos e que visam a prossecução de interesses 

próprios e específicos das respetivas populações. 

As autarquias locais são reconhecidas constitucionalmente em 1976, ficando estabelecido o 

princípio da autonomia local, a composição das autarquias locais e os princípios do seu 

estatuto jurídico e da sua autonomia financeira e administrativa.  

Atualmente existem 3081 municípios, dos quais 278 no Continente, 19 na Região 

Autónoma dos Açores e 11 na Região Autónoma da Madeira, sendo de registar que a 

última alteração ao número de municípios ocorreu em 1998, quando passaram a município 

as vilas de Vizela, Odivelas e Trofa.  

A última LFL, a Lei nº 2/2007, de 15 de janeiro é a nova base das finanças locais, pois vem 

estabelecer princípios fundamentais para o funcionamento dos municípios e reafirmar a sua 

importância no desenvolvimento local. 

Os municípios desempenham cada vez mais um papel importante na sociedade portuguesa, 

pois são estes que se encontram mais próximos dos cidadãos e que conseguem mais 

facilmente verificar a satisfação dos interesses das populações, desenvolvendo atividades 

para melhorar o seu bem estar. 

 Com o reafirmar da importância dos municípios na governação local, é com naturalidade 

que verificamos que o enquadramento do regime jurídico-normativo têm evoluído ao longo 

dos tempos, nomeadamente com a aplicação do Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais (POCAL), pelas sucessivas Leis das Finanças Locais (LFL), bem como 

as Leis do Orçamento de Estado (LEO), estabelecendo indicações e/ou alterações a seguir 

pelos municípios. 

Sendo o recurso ao crédito uma das principais fontes de financiamento dos municípios 

portugueses, é de extrema importância que sejam definidas as circunstâncias em que os 

municípios podem recorrer ao endividamento, quer limitando o seu montante, quer 

                                                 
1 Este número pode vir-se a alterar, devido á aplicação da Lei n.º 22/2012 de 30 de maio (Regime Jurídico da 
Reorganização Administrativa Territorial Autárquica). 
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restringindo os encargos com amortizações e juros, quer condicionando o acesso mediante 

a finalidade.  

Na sequência do recurso ao crédito, torna-se fulcral não sobrecarregar as gerações 

seguintes com os custos agregados a esse endividamento, pois este, nas contas dos 

municípios portugueses, situa-se normalmente como segundo maior componente de custos, 

logo após os custos com o pessoal. 

Com o crescimento do endividamento, levanta-se a questão da capacidade financeira dos 

municípios para liquidarem os seus compromissos. Nessa prespetiva, o rácio da liquidez  

dá-nos a conhecer a capacidade que a entidade tem para solver as suas dívidas a curto 

prazo e o rácio da independência financeira fornece-nos a indicação do grau de autonomia 

dos municípios que possuem receitas próprias superiores a 50% das receitas totais e, por 

consequência, não se encontram tão dependentes das transferências do Estado e dos 

passivos financeiros (endividamento).   

A evolução do endividamento das autarquias locais é um assunto que nos levanta 

preocupação, devido à necessidade de assegurar o equilíbrio das finanças locais, e o 

cumprimento dos compromissos assumidos, sem onerar em demasia os executivos 

subsequentes. Por esse motivo, esta dissertação procura apresentar a evolução do 

endividamento municipal e o seu impacto na independência financeira e liquidez dos 

municípios portugueses.  

 

Problema e Questões de Investigação 
 

O tema desta dissertação é a evolução do endividamento dos municípios portugueses e a 

sua relação com a independência financeira e liquidez, por se tratar de um tema pertinente 

e atual e na medida em que enfatiza quer o endividamento líquido, o endividamento a curto 

prazo e a MLP, quer a evolução da independência financeira e a liquidez.  

Pela análise efetuada e pelo conjunto de observações, advieram uma série de questões de 

investigação que se pretendem esclarecidas sendo: 

 

- A evolução do endividamento total dos municípios portugueses; 

- O grau de cumprimento da limitação imposta por lei ao endividamento; 

- A evolução da independência financeira e liquidez dos municípios; 

- A influência do endividamento sobre a independência financeira e a liquidez.  
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Os municípios portugueses encontram-se pressionados pela conjuntura atual, pelos 

obstáculos na obtenção de crédito, pela imposição de limites ao endividamento pelo Estado 

para manterem as finanças municipais equilibradas. Assim, em conformidade com as 

questões levantadas, iremos estudar a evolução do endividamento de forma a podermos 

avaliar o seu progresso e a sua preponderância em relação à independência financeira e 

liquidez. 

 

Objetivos 
 

Após formulação das questões de investigação, a partir dos dados recolhidos e disponíveis 

para análise e para uma melhor compreensão da evolução quantitativa do endividamento 

dos municípios portugueses, definimos os seguintes objetivos que nos propomos alcançar 

no presente estudo:  

 

- Apresentar e analisar a evolução do endividamento total dos municípios portugueses, 

bem como a evolução do endividamento líquido, de curto prazo e de MLP, relacionando 

estas com os limites estipulados pelo normativo português. 

 

- Apresentar e analisar o desenvolvimento da independência financeira e da liquidez dos 

municípios portugueses. 

 

- Verificar se a independência financeira e a liquidez são influenciadas pelo grau de 

endividamento dos municípios.   

 

Metodologia 
 

A metodologia utilizada para a elaboração deste estudo baseou-se na revisão bibliográfica 

sobre o tema em questão designadamente em livros, dissertações, estudos, artigos e sítios 

da Internet, na análise da evolução do enquadramento jurídico-normativo do 

endividamento em Portugal e na análise quantitativa das bases de dados recolhidas sobre 

informação contabilística.  
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Recolha, Tratamento e Análise de Dados 
 

Segundo FRANCISCO (2010) a recolha de dados é um  procedimento lógico da 

investigação empírica ao qual compete selecionar técnicas de recolha e tratamento da 

informação adequadas, bem como controlar a sua utilização para os fins especificados. As 

técnicas são conjuntos de procedimentos bem definidos destinados a produzir certos 

resultados na recolha e tratamento da informação requerida pela atividade de pesquisa.  

No plano da recolha de dados e tendo por objetivo a obtenção do maior número, foram 

recolhidos duas bases de dados referentes às contas económico-financeiras dos municípios 

portugueses, referentes aos anos de 2003 a 2011, uma cedida gentilmente pela equipa do 

Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses, mais concretamente pelo Dr. João 

Baptista Carvalho, Dra. Maria José Fernandes e pela Dra. Susana Jorge, coautores desse 

anuário, a outra cedida pela Direção Geral das Autarquias Locais (DGAL), através da Dra. 

Sónia Ramalhinho, Subdiretora Geral da DGAL.  

Para o tratamento documental e análise de dados, temos que realçar os seguintes aspetos: 

1. Na evolução jurídico-normativo português, apenas serão enumeradas as alterações 

relativas ao endividamento; 

2. A nível temporal, serão considerados os anos entre 2003 a 2011, excetuando o que 

respeita aos limites ao endividamento líquido e a MLP, pois apenas a partir de 2007 

é que existem dados disponíveis para consulta. Por esse motivo e apenas para estes 

dois conteúdos serão considerados os anos de 2007 a 2011; 

3. Os cálculos apresentados estão de acordo com as fórmulas estipuladas no 

enquadramento jurídico-normativo português;  

4. Na apresentação e descrição dos valores analisados, não são considerados o Sector 

Empresarial Local (SEL) e os Serviços Municipalizados; 

5. Nos valores apresentados neste trabalho, encontram-se os montantes legalmente 

excecionados, não se procedendo às devidas exclusões por ausência discriminada 

dessa informação; 

6. Serão considerados os 308 municípios existentes em Portugal Continental e nas 

Regiões da Madeira e Açores, estando estes divididos de acordo com a sua 

dimensão em pequenos, médios e grandes. Seguindo a classificação de Carvalho et 

al. (2012), os municípios podem ser agregados em três categorias distintas tendo 

em atenção a sua dimensão quanto ao número de habitantes:  
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- pequenos – municípios com população menor ou igual a 20.000 

habitantes;  

- médios – municípios com população maior que 20.000 habitantes e menor 

ou igual a 100.000 habitantes;  

- grandes – municípios com população maior que 100.000 habitantes.  

 

Estrutura do Trabalho 
 

Esta dissertação, encontra-se estruturada em quatro capítulos. Além da introdução, o I 

capítulo enquadra a legislação sobre o endividamento autárquico, sendo executado o 

enquadramento teórico jurídico-normativo sobre as autarquias locais e o endividamento 

autárquico em Portugal. 

No II capítulo o endividamento, limites, exceções e implicações são abordados nas 

vertentes de cálculo, apresentando os limites, exceções e implicações destes para os 

municípios portugueses. O III capítulo evolução do endividamento nos municípios 

portugueses, apresenta a análise dos dados obtidos, refletindo a evolução efetiva do 

endividamento líquido, a curto prazo e a MLP dos municípios portugueses, efetuando uma 

comparação com os limites estipulados por lei. 

No IV capítulo a independência financeira e a liquidez dos municípios portugueses, 

analisamos os dados obtidos referentes à evolução da independência financeira e da 

liquidez geral dos municípios, salientamos as implicações na capacidade dos municípios 

cumprirem os compromissos financeiros assumidos e efetuamos uma análise comparada 

com a evolução do endividamento a curto prazo e de MLP. 

Concluímos o presente estudo com a exposição de notas finais sobre os temas 

apresentados, expondo as suas limitações e formulando futuras propostas de trabalho. 
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1.1 As Autarquias Locais - Enquadramento Histórico 

 

Em Portugal segundo SOUSA (2007) o aparecimento das autarquias locais ou municípios 

remontam à Idade Média e são produto das circunstâncias próprias da conquista, como 

forma de auto organização de comunidades de base territorial, na medida em que, nesse 

período, os senhores feudais estariam mais ocupados com a guerra do que com a gestão 

dos seus domínios. 

Todavia, o ressurgimento do municipalismo apresenta-se como fenómeno cíclico na 

sociedade portuguesa, associado aos processos de rutura do tecido social e a profundas 

alterações no sistema político.  

Segundo BILHIM (2004), no Estado Novo as autarquias locais foram regidas pelo Código 

Administrativo de 1936-1940, que vigorou até à Revolução de 25 de abril de 1974, e que 

dividia o território nacional em quatro níveis de circunscrições administrativas: a freguesia, 

o concelho, o distrito e a província. Nestas quatro áreas administrativas, apareciam três 

autarquias locais, entendendo-se que ao distrito não correspondia nenhuma autarquia. 

Todavia, tanto a província como a freguesia não possuíam qualquer órgão de 

administração. Só no concelho é que havia um órgão de administração periférica do 

Estado, o presidente de câmara, que era simultaneamente órgão autárquico e magistrado 

administrativo. 

Segundo ZBYSZEWSK (2006), com este modelo a governação foi centralizada e foram 

reforçados os poderes da tutela governamental, o que fazia com que a maior parte das 

decisões das autarquias, tais como a autorização ou aprovação orçamental e a dissolução 

dos seus órgãos, fossem possíveis através da designação de comissões administrativas de 

nomeação governamental. 

Com o 25 de abril de 1974 são dissolvidos os corpos administrativos do Estado Novo e 

nomeadas as comissões administrativas que, até finais de 1976, asseguraram a gestão dos 

interesses locais. 

A promulgação da Constituição Portuguesa de 1976 consagra a organização democrática 

das autarquias locais, definindo o princípio da autonomia local2, a composição das 

                                                 
2Constituição da República Portuguesa (1976-04-02), pág. 2. 
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autarquias locais (Freguesias, Municípios e Regiões Administrativas)3, e os princípios do 

seu estatuto jurídico e da sua autonomia financeira e administrativa4.  

A reforma do regime financeiro das autarquias locais consagrou constitucionalmente dois 

objetivos: a justa repartição dos recursos públicos pelo Estado e pelas autarquias e a 

correção das desigualdades entre autarquias do mesmo grau. Todavia, segundo BILHIM 

(2004) apesar de a Constituição de 1976 reconhecer a autonomia financeira das autarquias, 

estas continuaram a funcionar como um instrumento de subordinação do poder local ao 

governo. De facto, a lei ordinária que estabeleceu o regime das finanças locais apenas teve 

a sua promulgação em 19795. 

A Lei n.º 1/79, de 2 de janeiro, veio substituir o Código Administrativo, definindo as bases 

para um novo e inovador regime a nível das finanças locais. No entanto, a sua 

implementação não se traduziu no esperado, tendo sido detetadas algumas lacunas que 

necessitavam de ser supridas. No sentido de atualizar e reforçar as atribuições das 

autarquias locais e da competência dos respetivos órgãos administrativos, a Assembleia da 

República autoriza o governo a rever e alterar o regime das autarquias locais, através da 

Lei nº 19/83 de 6 de setembro, surgindo em 1984 o Decreto-lei nº 98/84 de 29 de março, 

que vem colmatar as lacunas detetadas na Lei n.º 1/79, criando medidas restritivas na 

redistribuição de recursos entre o Estado e as autarquias. 

Estando o governo empenhado na ótica da efetiva consolidação e reforço de um poder 

local verdadeiramente autónomo e forte, promulga igualmente nesse dia o Decreto-lei n.º 

100/84, também conhecido como a Lei das Autarquias Locais (LAL), em que são 

delineadas as competências da Administração Central e Administração Local relativamente 

aos investimentos. 

Segundo DA ROCHA (2009), as autarquias locais são entes administrativos, pessoas 

coletivas de direito público, distintas do Estado e delimitadas territorialmente dentro do 

âmbito deste, que têm por finalidade essencial a prossecução de interesses específicos das 

populações inseridas nas suas áreas geográficas. 

Atualmente em Portugal dos 308 municípios e seguindo a classificação de CARVALHO et 

al. (2012), atrás referida, em 2011 o número de municípios portugueses distribuíam-se da 

seguinte forma: 

                                                 
3 Constituição da República Portuguesa (1976-04-02), pág. 53. 
4 Constituição da República Portuguesa (1976-04-02), pág. 53. 
5 Lei n.º 1/1979. D.R Série I. nº I (1979-01-02). 
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No quadro I, descreve-se o nome dos municípios, abrangidos em cada categorização, por 

ordem alfabética e por dimensão populacional: 

 

 

Quadro I – Categorização dos Municípios Portugueses 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

AGUIAR DA BEIRA BOTICAS ABRANTES ESPOSENDE ALMADA  

ALANDROAL CABECEIRAS DE BASTO ÁGUEDA ESTARREJA AMADORA  

ALCÁCER DO SAL CADAVAL 
ALBERGARIA-A-
VELHA 

ÉVORA BARCELOS  

ALCANENA CALHETA ALBUFEIRA FAFE BRAGA   

ALCOCHETE CALHETA (SÃO JORGE) ALCOBAÇA FARO CASCAIS   

ALCOUTIM CAMINHA ALENQUER FELGUEIRAS COIMBRA  

ALFÂNDEGA DA FÉ CAMPO MAIOR ALMEIRIM FIGUEIRA DA FOZ FUNCHAL  

ALIJÓ CARRAZEDA DE ANSIÃES AMARANTE FUNDÃO GONDOMAR  

ALJEZUR CARREGAL DO SAL ANADIA GUARDA GUIMARÃES  

ALJUSTREL CASTANHEIRA PÊRA 
ANGRA DO 
HEROÍSMO 

ÍLHAVO LEIRIA  

ALMEIDA CASTELO DE PAIVA 
ARCOS DE 
VALDEVEZ 

LAGOA LISBOA   

ALMODÔVAR CASTELO DE VIDE AROUCA LAGOS LOURES  

ALPIARÇA CASTRO DAIRE AVEIRO LAMEGO MAIA  

ALTER DO CHÃO CASTRO MARIM AZAMBUJA LOULÉ MATOSINHOS  

ALVAIÁZERE CASTRO VERDE BAIÃO LOURINHÃ ODIVELAS  

ALVITO CELORICO DA BEIRA BARREIRO LOUSADA OEIRAS   

AMARES CELORICO DE BASTO BEJA MACHICO PORTO  

ANSIÃO CHAMUSCA BENAVENTE MAFRA SANTA MARIA DA FEIRA  

ARGANIL CINFÃES BRAGANÇA 
MARCO DE 
CANAVESES 

SEIXAL  

ARMAMAR CONDEIXA-A-NOVA CALDAS DA RAINHA MARINHA GR ANDE SETÚBAL  

ARRAIOLOS CONSTÂNCIA CÂMARA DE LOBOS MEALHADA SINTRA  

ARRONCHES CORUCHE CANTANHEDE MIRANDELA VILA FRANCA DE XIRA 
 

ARRUDA DOS VINHOS CORVO CARTAXO MOITA 
VILA NOVA DE 
FAMALICÃO  

AVIS CRATO CASTELO BRANCO MONTEMOR-O-VELHO VILA NOVA DE GAIA  

BARRANCOS CUBA CHAVES MONTIJO  

BATALHA ESTREMOZ COVILHÃ ODEMIRA  

BELMONTE FERREIRA do ALENTEJO ELVAS OLHÃO  

BOMBARRAL FERREIRA DO ZÊZERE ENTRONCAMENTO OLIVEIRA DE AZEMÉIS  

BORBA 
FIGUEIRA CASTELO 
RODRIGO 

ESPINHO OLIVEIRA DO BAIRRO  

FIGUEIRÓ DOS VINHOS OURIQUE OLIVEIRA  HOSPITAL SANTO TIRSO  

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

183 Municípios 101 Municípios 24 Municípios 
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PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

FORNOS DE ALGODRES PAMPILHOSA DA SERRA OURÉM 
SÃO JOÃO DA 
MADEIRA  

FREIXO DE ESPADA À 
CINTA 

PAREDES DE COURA OVAR SEIA  

FRONTEIRA PEDRÓGÃO GRANDE PAÇOS DE FERREIRA SESIMBRA  

GAVIÃO PENACOVA PALMELA SILVES  

GÓIS PENALVA DO CASTELO PAREDES TAVIRA  

GOLEGÃ PENAMACOR PENAFIEL TOMAR  

GOUVEIA PENEDONO PENICHE TONDELA  

GRÂNDOLA PENELA POMBAL TORRES NOVAS  

HORTA PESO DA RÉGUA PONTA DELGADA TORRES VEDRAS  

IDANHA-A-NOVA PINHEL PONTE DE LIMA TROFA  

LAGOA (AÇORES) PONTA DO SOL PORTALEGRE VAGOS  

LAJES DAS FLORES PONTE DA BARCA PORTIMÃO VALE DE CAMBRA  

LAJES DO PICO PONTE DE SOR PORTO DE MÓS VALONGO  

LOUSÃ PORTEL PÓVOA DE LANHOSO VIANA DO CASTELO  

MAÇÃO PORTO MONIZ PÓVOA DE VARZIM VILA DO CONDE  
MACEDO DE 
CAVALEIROS 

PORTO SANTO RIBEIRA GRANDE 
VILA PRAIA DA 
VITÓRIA  

MADALENA POVOAÇÃO RIO MAIOR VILA REAL  

MANGUALDE PROENÇA-A-NOVA 
SALVATERRA DE 
MAGOS 

VILA VERDE  

MANTEIGAS REDONDO SANTA CRUZ VISEU  

MARVÃO 
REGUENGOS DE 
MONSARAZ 

SANTARÉM VIZELA  

MEDA RESENDE 
SANTIAGO DO 
CACÉM   

MELGAÇO RIBEIRA BRAVA    

MÉRTOLA RIBEIRA DE PENA    

MESÃO FRIO SABROSA    

MIRA SABUGAL    

MIRANDA DO CORVO SANTA COMBA DÃO    

MIRANDA DO DOURO 
SANTA CRUZ DA 
GRACIOSA    

MOGADOURO 
SANTA CRUZ DAS 
FLORES    

MOIMENTA DA BEIRA 
SANTA MARTA DE 
PENAGUIÃO    

MONÇÃO SANTANA    

MONCHIQUE SÃO BRÁS DE ALPORTEL    

MONDIM DE BASTO 
SÃO JOÃO DA 
PESQUEIRA    

MONFORTE SÃO PEDRO DO SUL    

MONTALEGRE SÃO ROQUE DO PICO    

MONTEMOR-O-NOVO SÃO VICENTE    
MORA SARDOAL    
MORTÁGUA SÁTÃO    

MOURA SERNANCELHE    

MOURÃO SERPA    

MURÇA SERTÃ    

MURTOSA SEVER DO VOUGA    

NAZARÉ SINES    

NELAS 
SOBRAL DE MONTE 
AGRAÇO    

NISA SOURE    
NORDESTE PENALVA DO CASTELO    
ÓBIDOS PENAMACOR    
OLEIROS PENEDONO    

OLIVEIRA DE FRADES PENELA    

PESO DA RÉGUA 
SOBRAL DE MONTE 
AGRAÇO    

PINHEL SOURE    
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PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

     
PONTE DA BARCA TÁBUA    
PONTE DE SOR TABUAÇO    
PORTEL TAROUCA    
PORTO MONIZ TERRAS DE BOURO    
PORTO SANTO TORRE DE MONCORVO    
POVOAÇÃO TRANCOSO    
PROENÇA-A-NOVA VALENÇA    
REDONDO VALPAÇOS    
REGUENGOS DE 
MONSARAZ 

VELAS    
RESENDE VENDAS NOVAS    
RIBEIRA BRAVA VIANA DO ALENTEJO    
RIBEIRA DE PENA VIDIGUEIRA    
SABROSA VIEIRA DO MINHO    
SABUGAL VILA DE REI    
SANTA COMBA DÃO VILA DO BISPO    
SANTA CRUZ DA 
GRACIOSA 

VILA DO PORTO    
SANTA CRUZ DAS 
FLORES 

VILA FLOR    
SANTA MARTA DE 
PENAGUIÃO 

VILA FRANCA DO 
CAMPO    

SANTANA 
VILA NOVA DA 
BARQUINHA    

SÃO BRÁS DE 
ALPORTEL 

VILA NOVA DE 
CERVEIRA    

SÃO JOÃO DA 
PESQUEIRA 

VILA NOVA DE FOZ CÔA    
SÃO PEDRO DO SUL VILA NOVA DE PAIVA    
SÃO ROQUE DO PICO VILA NOVA DE POIARES    
SÃO VICENTE VILA POUCA DE AGUIAR    

SARDOAL 
VILA REAL DE SANTO 
ANTÓNIO    

SÁTÃO VILA VELHA DE RÓDÃO    
SERNANCELHE VILA VIÇOSA    
SERPA VIMIOSO    
SERTÃ VINHAIS    
SEVER DO VOUGA VOUZELA    
SINES     

 
Fonte: Elaboração Própria, com base no Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses (2011). 

 

 
1.2 As Leis das Finanças Locais 

1.2.1 Princípios Orientadores e Enquadramento Legislativo 

 

A gestão dos recursos autárquicos deve-se orientar por princípios de rigor, eficiência, 

eficácia e economia na aplicação dos recursos públicos de forma a maximizar a utilidade 

pública da gestão autárquica e, em simultâneo, permitir minimizar custos diretos e 

indiretos numa perspetiva de longo prazo, para garantir uma distribuição equilibrada de 
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custos ao longo do tempo sem comprometer a gestão dos recursos públicos no futuro, para 

evitar uma exposição a riscos excessivos.  

Neste contexto, o recurso ao financiamento e consequente endividamento foi sempre 

rodeado das maiores cautelas. Assim, não é de estranhar que as sucessivas leis das finanças 

locais tenham procurado demarcar as circunstâncias em que era admitido o endividamento 

municipal, quer limitando o seu montante, quer restringindo os encargos anuais com 

amortizações e juros, quer ainda condicionando o recurso ao crédito em função das 

finalidades do empréstimo (GONÇALVES do CABO, 2009), conforme é patente na 

evolução legislativa aplicável.  

 

1.2.2 Lei das Finanças Locais (LFL) 

 

No Código Administrativo de 1936-1940, as autarquias locais não possuíam autonomia 

financeira, a governação era centralizada, sendo a maioria das decisões efetuada por 

aprovação governamental.  

Com a promulgação da CRP em 1976, no seu artigo 237º, ficou prevista a descentralização 

administrativa, ao mencionar que as atribuições, a organização das autarquias locais e a 

competência dos respetivos órgãos devem seguir o princípio da descentralização 

administrativa. Nesse caso, a função administrativa não está apenas confiada ao Estado 

mas também a outras pessoas coletivas territoriais, como é o caso das autarquias locais, 

sendo no n.º 2 do artigo 240º da Constituição, que se define o regime das finanças locais. 

 

1.2.2.1 Lei n.º 1/79, de 2 de Janeiro  (LFL) 

 

A primeira LFL, a Lei nº 1/79, de 2 de janeiro, estabelece as transferências financeiras a 

efetuar do OE para os municípios, o denominado Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF), 

designando um limite mínimo a ser transferido anualmente. 

Os municípios passam a poder contrair empréstimos a curto, médio e longo prazo a 

entidades públicas de crédito (n.º 1 do artigo 15º), sendo estabelecidos limites à capacidade 

de endividamento. Os empréstimos de curto prazo não podiam ultrapassar 1/12 das receitas 

orçamentadas para investimento pelo município (n.º 3 do artigo 15º), podendo apenas ser 

contraídos para acorrer a dificuldades momentâneas de tesouraria. 
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Nos empréstimos a médio e longo prazo, os encargos anuais com amortizações e juros não 

podiam exceder 20% do montante anual das receitas orçamentadas para investimentos no 

respetivo ano (n.º 4 do artigo 15º), restringindo a sua contratação para aplicação em 

investimentos reprodutivos, de carácter social ou cultural e ainda para proceder ao 

saneamento financeiro dos municípios (n.º 2 do artigo 15º).  

 

1.2.2.2 Decreto - Lei n.º 98/84, de 29 de Março 

 

O Decreto-Lei n.º 98/84, de 29 de março, permitiu ampliar a possibilidade de recurso ao 

crédito, quer permitindo a sua contratação junto de quaisquer instituições de crédito 

nacionais, além dos organismos públicos existentes, quer autorizando os municípios a 

financiarem-se através da emissão de obrigações (n.º 1 e n.º 3 do artigo 11º).  

Os municípios que contraíam empréstimos perante entidades privadas não podiam 

ocasionar encargos nem condições de amortização mais desfavoráveis do que os que 

resultassem da sua contração, em equivalentes condições de acesso, perante instituições 

públicas de crédito nacionais (n.º 2 do artigo 11º). 

Além disso, o montante dos empréstimos de curto prazo foi indexado a 5% do FEF 

atribuído ao município no respetivo ano e determinado que os encargos anuais com 

amortizações e juros de empréstimos a médio e longo prazo não podiam exceder o maior 

dos limites correspondentes a 20% do FEF ou 20% das despesas de investimento 

realizadas pelo município no ano anterior (n.º 2 e n.º 5 do artigo 10º). 

Este Decreto-Lei veio ainda consagrar regimes excecionais de contração de empréstimos, 

nomeadamente o do limite estabelecido aos empréstimos para a construção de habitações 

destinadas a venda, bem como àqueles que se destinam à reparação, conservação e 

reabilitação de edifícios, contraídos ao abrigo do Decreto-Lei n.º 449/83, de 26 de 

dezembro. O mesmo decreto excluiu os encargos anuais relativos a empréstimos contraídos 

com o fim exclusivo de ocorrer a despesas extraordinárias necessárias à reparação de 

prejuízos ocorridos em caso de calamidade pública (n.º 7, n.º 8 e n.º 9 do artigo 10º). 
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1.2.2.3 Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro 

 

A Lei n.º 1/87, de 6 de janeiro, aumentou o montante dos empréstimos a curto prazo para 

10% do FEF, permitindo ainda que os encargos anuais com amortizações e juros dos 

empréstimos a médio e longo prazo (incluindo os empréstimos obrigacionistas) tivessem 

como limite o maior dos valores correspondente a três duodécimos do FEF ou a 20% das 

despesas realizadas para investimento pelo município no ano anterior (n.º 4 e n.º 6 do 

artigo 15º).  

 

1.2.2.4 Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto (LFL) 

 

A Lei n.º 42/98, de 6 de agosto, eliminou a obrigatoriedade de os empréstimos contraídos 

perante entidades privadas não gerarem condições de amortização mais desfavoráveis do 

que as que resultem da sua contração, em equivalentes condições de acesso, perante 

instituições públicas de crédito nacionais (n.º 2 do artigo 11º). Tal obrigatoriedade foi 

substituída pelo princípio de que os municípios estão autorizados a contrair empréstimos e 

utilizar aberturas de crédito junto de quaisquer instituições autorizadas por lei a conceder 

crédito, bem como emitir obrigações e celebrar contratos de locação financeira, nos termos 

da lei (n.º 1 do artigo 23º).  

O n.º 2 do artigo 23º estabeleceu que o endividamento municipal deveria nortear-se por 

princípios de rigor e de eficiência e permitir atingir os seguintes objetivos: minimização de 

custos diretos e indiretos numa perspetiva de longo prazo; garantia de uma distribuição 

equilibrada de custos pelos vários orçamentos anuais; prevenção de excessiva concentração 

temporal de amortização e não exposição a riscos excessivos.  

Esta mesma lei vem fixar o prazo máximo de vencimento para os novos6 empréstimos de 

médio e longo prazo, em 20 anos, matéria que, até então, estava omissa na LFL. Ficando 

interdito aos municípios os aceites, os saques de letras de câmbio, as concessões de avales 

cambiários, a subscrição de livranças e a concessão de garantias pessoais para 

empréstimos. 

                                                 
6 Nos novos empréstimos é necessário solicitar autorização à Assembleia Municipal, sendo obrigatório 
apresentar informação de consulta ao mercado de pelo menos três instituições de crédito, bem como um 
mapa demonstrativo da capacidade de endividamento do município (nº. 5º do Artigo 23º, da Lei n.º 42/98, de 
6 de agosto). 
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Para os empréstimos a curto prazo é consentido um teto máximo de 10% das receitas 

provenientes do Fundo Geral Municipal (FGM) e do Fundo de Coesão Municipal (FCM). 

Já nos empréstimos a MLP os juros e amortizações não podem ultrapassar o maior dos 

seguintes limites: três duodécimos dos FGM e FCM ou 20% das despesas realizadas com 

investimentos no ano anterior.  

No artigo 25º do diploma é permitida a contração de empréstimos para saneamento 

financeiro destinados à consolidação de passivos financeiros ou nos casos em que o 

município se encontre em desequilíbrio financeiro, mas não podendo exceder os limites 

estipulados por lei. Estes empréstimos têm como prazo 12 anos, sendo admissível um 

diferimento de 3 anos. 

Este diploma autoriza igualmente a contração de empréstimos para reequilíbrio financeiro, 

que se destinam à resolução de situações de desequilíbrio financeiro estrutural ou de rutura 

financeira, desde que se apresente esgotada a capacidade de endividamento do município, 

sendo que estes têm um prazo máximo 20 anos, incluindo um período de diferimento 

máximo de 5 anos (artigo 26º). 

 

1.2.2.5 Lei n.º 94/2001, de 20 de Agosto 

 

A Lei n.º 94/2001, de 20 de agosto foi a quarta alteração à Lei n.º 42/98, de 6 de agosto 

(LFL), alterada pelas Leis n.º 87-B/98, de 31 de dezembro, n.º 3-B/2000, de 4 de abril, e 

n.º 15/2001, de 5 de junho. 

Destas realça-se o artigo 28º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de abril, que constitui uma alteração 

à Lei nº 42/98 de 6 de agosto (LFL), e onde se passou a distinguir os empréstimos 

contratados para aquisição e construção de habitação a custos controlados destinada a 

arrendamento, com prazo máximo de 25 anos, dos demais empréstimos, com prazo 

máximo de 20 anos.   

Com as alterações impostas pela Lei n.º 94/2001, de 20 de agosto, o limite da capacidade 

de endividamento a curto prazo não pode exceder 10% das receitas provenientes das 

participações no Fundo de Base Municipal (FBM), do FGM e do FCM (nº 1 do artigo 24º). 

No referente aos empréstimos a médio e longo prazo, os juros e amortizações não podem 

ultrapassar o maior dos seguintes valores: 25% do total dos três Fundos Municipais (FBM, 

FGM e FCM) ou 20% das despesas realizadas com investimentos no ano anterior (nº3 do 
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artigo 24º). Do limite aos empréstimos a médio e longo prazo foram excluídos um conjunto 

muito relevante de empréstimos, designadamente empréstimos associados a investimentos 

comparticipados pelo Quadro Comunitário de Apoio. 

 

1.2.2.6 Lei n.º 16-A/2002, de 31 de Maio 

 

Com a aprovação da Lei n.º 16-A/2002, de 31 de maio, o Estado, por forma a garantir o 

cumprimento do défice público, vem excecionalmente proibir a contração pelos municípios 

e empresas municipais de quaisquer empréstimos que impliquem o aumento do seu 

endividamento líquido no decurso do ano orçamental, com exceção dos empréstimos 

destinados a programas de habitação social promovidos pelos municípios, à construção e 

reabilitação das infraestruturas no âmbito do EURO 2004 e ao financiamento de projetos 

com comparticipação de fundos comunitários.  

A falta de cumprimento desta proibição permite ao governo determinar a redução, em 

proporção do incumprimento verificado, das transferências a efetuar, nos termos da Lei n.º 

42/98, de 6 de agosto, após audição do respetivo município (artigo 7º, da Lei n.º 16-

A/2002, de 31 de maio). 
 

1.2.2.7 Lei n.º 2/2007, de 15 de  Janeiro (LFL) 

 

A Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, veio revogar e substituir a anterior LFL (Lei n.º 42/98, 

de 6 de agosto). Esta nova lei introduz importantes alterações que se traduzem num regime 

mais restrito no acesso ao crédito por parte dos municípios e num maior rigor na gestão das 

finanças municipais.   

As mudanças relativas ao endividamento municipal, previstas na Lei n.º 53-A/2006, de 29 

de dezembro (LEO para 2007) já constam da Lei n.º 2/2007, com efeitos a partir de 1 de 

janeiro  desse ano. 

Refira-se que esta LFL vem projetar o princípio da coordenação das finanças locais com as 

finanças estaduais, servindo igualmente para estabelecer princípios orientadores em 

matéria de endividamento municipal, dos respetivos limites e sanções em caso de 

incumprimento, bem como mecanismos de controlo da dívida de curto prazo e a 

fornecedores.  
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No artigo 36º é introduzido pela primeira vez na LFL, o conceito de Endividamento 

Líquido (EL)7, sendo que originou igualmente a delimitação ao EL e a continuação de 

limites ao endividamento de curto prazo e ao endividamento de MLP. 

De acordo com o nº 1 do artigo 37º da LFL, o montante do endividamento líquido total de 

cada município, em 31 de dezembro de cada ano, não pode exceder 125% do montante das 

receitas provenientes dos impostos municipais, das participações do município no FEF, da 

participação no IRS, da derrama e da participação nos resultados das entidades do SEL 

relativas ao ano anterior. 

Para o endividamento a curto prazo, o n.º 1 do artigo 39º prevê que a abertura de crédito 

não pode exceder, em qualquer momento do ano, 10% da soma do montante das receitas 

provenientes dos impostos municipais, das participações do município no FEF e da 

participação no IRS referida na alínea c) do n.º 1 do artigo 19º, da derrama e da 

participação nos resultados das entidades do sector empresarial local, relativas ao ano 

anterior. 

No n.º 2 do artigo 39º, refere que o montante da dívida de cada município referente a 

empréstimos a médio e longo prazos não pode exceder, em 31 de dezembro de cada ano, a 

soma do montante das receitas provenientes dos impostos municipais, das participações do 

município no FEF, da participação no IRS referida na alínea c) do n.º 1 do artigo 19º8, da 

derrama e da participação nos resultados das entidades do SEL. 

Em caso de incumprimento dos limites de endividamento, os municípios estão sujeitos a 

sanções previstas na lei9. 

Esta nova LFL ilustra a necessidade dos municípios, que se encontrem em situações de 

desequilíbrio financeiro de carácter conjuntural ou estrutural, ou em rutura financeira se 

sujeitarem a operações específicas de saneamento financeiro (artigo 40º) ou de reequilíbrio 

financeiro (artigo 41º).  

A necessidade de efetuar operações específicas de saneamento, nomeadamente de 

empréstimos para saneamento financeiro, tem como objetivo a reprogramação da dívida e 

consolidação de passivos financeiros. De referir ainda que o resultado desta operação não 

pode aumentar o endividamento líquido do município, ou seja, o empréstimo não deve ser 

                                                 
7 Este conceito será explorado no ponto 2.1, referente ao cálculo do endividamento líquido. 
8 A alínea c) do nº 1 do artigo 19º, corresponde à repartição de recursos públicos entre o estado e os 
municípios , mais concretamente a uma participação variável de 5% no IRS. 
9 As implicações do incumprimento dos limites ao endividamento encontram-se descritas no ponto 2.3.2. 
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um meio de obtenção de liquidez, mas sim um meio para alcançar o equilíbrio financeiro, 

reforçando os princípios de economia, eficiência e eficácia na aplicação dos recursos. O 

prazo máximo para os empréstimos para saneamento financeiro é de 12 anos com um 

período máximo de diferimento de 3 anos (n.º 6 do artigo 40º). 

O incumprimento do plano de saneamento financeiro é comunicado pela assembleia 

municipal ao Ministro das Finanças e ao ministro da tutela das autarquias locais e implica, 

até à resolução das causas que lhe deram origem, a impossibilidade de contração de novos 

empréstimos durante um período de cinco anos e a impossibilidade de acesso à cooperação 

técnica e financeira com a administração central (alíneas a) e b) do n.º 5 do Art.º 40º, da 

LFL).  

O quadro II apresenta os 37 municípios que em 2011, se encontravam com contratos de 

saneamento financeiro com a administração central. 

 

Quadro II – Municípios Portugueses com Contratos de Saneamento Financeiro 
Celebrados ao Abrigo da Atual LFL em 2011 

Municípios 

Designação Dimensão Designação Dimensão 

ALANDROAL  P AVEIRO  M 

ALCANENA   P CARTAXO   M 

ALFÂNDEGA DA FÉ  P FIGUEIRA DA FOZ   M 

ALIJÓ P LOURINHÃ   M 

ALPIARÇA  P MACHICO   M 

ANSIÃO   P MONTEMOR-O-VELHO  M 

CALHETA (Açores)   P OLIVEIRA DE AZEMÉIS   M 

CALHETA  (Madeira) P PORTALEGRE   M 

CASTELO DE PAIVA   P SANTA CRUZ   M 

FIGUEIRÓ DOS VINHOS   P 

LAJES DO PICO   P 

MESÃO FRIO   P 

MONDIM DE BASTO   P 

MOURÃO  P 

MURÇA   P 

NELAS   P  
NORDESTE   P 

POVOAÇÃO   P 

RIBEIRA BRAVA   P 

SANTA COMBA DÃO   P 

SANTANA   P 

SÃO VICENTE   P 

TABUAÇO  P 

TAROUCA   P 

TORRE DE MONCORVO  P 

VILA FRANCA DO CAMPO   P 

VILA NOVA DE POIARES  P 

VOUZELA  P 
Fonte: DGAL: https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 
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Já os contratos de reequilíbrio financeiro destinam-se à resolução de situações de 

desequilíbrio financeiro estrutural ou de rutura financeira, podendo ser declarada pela 

assembleia municipal, por proposta da câmara municipal, podendo ainda, ser 

subsidiariamente declarada pelos Ministro das Finanças e da tutela, após comunicação da 

DGAL (n.º 3 do Art.º 41º, da LFL).  

Os empréstimos que se destinam ao reequilíbrio financeiro não podem ter um prazo 

superior a 20 anos e um período máximo de diferimento de 5 anos (n.º 6 do Art.º 41º, da 

LFL). 

Na vigência do contrato de reequilíbrio, a execução do seu plano é acompanhada 

trimestralmente pelo ministro que tutela as autarquias locais, devendo os municípios 

comunicar previamente a contratação de pessoal e a aquisição de bens e serviços ou 

adjudicação de empreitadas de valor superior ao legalmente exigido para realização de 

concurso público (n.º 7 do Art.º 41º, da LFL). 

O incumprimento das obrigações de comunicação previstas neste artigo, bem como os 

desvios relativamente aos objetivos definidos no plano de reequilíbrio, determina a 

retenção de 20% do duodécimo das transferências do FEF até à regularização das mesmas 

(n.º 8 do Art.º 41º, da LFL). 

O quadro III apresenta os 6 municípios que em 2011, se encontravam com contratos de 

reequilíbrio financeiro com a administração central. 

 

Quadro III – Municípios Portugueses com Contratos de Reequilíbrio Financeiro 
Celebrados ao Abrigo da Atual LFL em 2011 

 
Municípios 

Designação Dimensão Designação Dimensão 

CASTANHEIRA DE PÊRA   P FARO  M 

FORNOS DE ALGODRES   P MARCO DE CANAVESES M 

VILA FRANCA DO CAMPO   P SEIA   M 

Fonte: DGAL: https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

  

 
1.2.2.8 Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro  

 

A lei nº55 – A/2010, de 31 de dezembro aprova o OE para 2011, referindo o nº1 do seu 

artigo 53º que o valor do endividamento líquido de cada município em 31 de dezembro de 
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2011, calculado nos termos da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, não pode exceder o valor 

existente em 30 de setembro de 2010. 

Relativamente ao endividamento de MLP, determinam os nº 2 e nº 3 do mesmo artigo 53º, 

que a contração de novos empréstimos está limitada ao valor resultante do rateio do 

montante global das amortizações efetuadas pelos municípios em 2009 (corrigido, até 30 

de Junho, pelos valores das amortizações efetuadas em 2010), proporcional à capacidade 

de endividamento disponível para cada município. 

 

1.2.3 Síntese 

 

Embora na CRP de 1976 esteja definido o regime das finanças locais, apenas em 1979 com 

a Lei nº1/79, de 2 de janeiro, surge a primeira LFL, que estabelece um limite mínimo a ser 

transferido pelo OE para as autarquias locais, bem como o direito à contratação de 

empréstimos a curto e MLP por parte dos municípios, se bem que restrito a entidades 

públicas de crédito, determinando ainda um limite máximo à contratação desses 

empréstimos. 

Com o Decreto-Lei nº 98/84, de 29 de março, as autarquias passam a poder contrair 

empréstimos noutras instituições de crédito nacionais, desde que não sejam gerados 

encargos superiores aos apresentados pelas instituições públicas de crédito. Este diploma 

consagra ainda os  regimes excecionados de contratação de empréstimos. 

A seguinte LFL, a Lei nº 42/98, de 6 de agosto, elimina a obrigatoriedade dos empréstimos 

terem condições menos desfavoráveis nas entidades privadas de crédito do que nas 

entidades públicas. Estabelece os princípios de rigor e eficiência que o endividamento se 

deve reger, designando igualmente um prazo máximo de 20 anos para os empréstimos a 

MLP. Interdita aos municípios os aceites, letras de câmbio, concessões de avales, 

subscrição de livranças e concessão de garantias pessoais para os empréstimos, embora 

consagre o direito dos municípios contraírem novos empréstimos para saneamento e 

reequilíbrio financeiro. 

Em 2007 a Lei nº2/2007, de 15 de janeiro, atual LFL, introduz pela primeira vez o conceito 

de endividamento líquido, define princípios orientadores na gestão do endividamento, 

define limites e sanções a aplicar em situações de incumprimento legalmente estipulado. 
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Este diploma traduziu-se num regime mais restrito no acesso ao crédito e num maior rigor 

na gestão dos recursos públicos. 

Vem clarificar a necessidade dos municípios que se encontrem em desequilíbrio financeiro, 

procederem a operações específicas de saneamento e reequilíbrio financeiro. 

De salientar que a partir de 1 de janeiro de 2014, irá entrar em vigor uma nova lei das 

finanças locais, a lei nº73/2013 de 03 de setembro, que não será analisada neste trabalho. 

Com a evolução do quadro legislativo das finanças locais e consequentemente do 

endividamento autárquico está indissociavelmente ligado a um período de decentralização 

do poder executivo, com atribuição de competências acrescidas aos municípios. 

Com essas novas competências implicaram o correspondente progressivo acesso aos meios 

de financiamento. 

O caminho percorrido desembocou em situações de desequilíbrio financeiro, alguns deles 

preocupantes. Em consequência, o quadro legislativo procurou adaptar-se, introduzindo 

limites ao endividamento e penalizações ao respetivo incumprimento. 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO II – LIMITES AO ENDIVIDAMENTO, EXCEÇÕES E 

IMPLICAÇÕES 
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Existindo o desígnio de alcançar um maior controlo do endividamento municipal, a Lei nº 

2/2007, de 15 de janeiro (LFL), estabelece novas regras de cálculo para a capacidade de 

endividamento de cada município.  

A possibilidade de recorrer ao crédito para realizar investimentos liberta recursos no curto 

prazo, mas gera compromissos de despesa futura, em juros e amortizações do capital. Um 

executivo, ao recorrer excessivamente a este instrumento, está a limitar a ação política dos 

executivos seguintes, sendo do interesse do poder local que haja limites à possibilidade de 

contração de dívidas, bem como consequências para quem não cumpra com os limites 

estabelecidos.  

 

2.1 Limites ao Endividamento Autárquico 

 

De acordo com o n.º 1 do artigo 36.º da Lei nº 2/2007 (LFL), o montante de endividamento 

líquido, compatível com o conceito de necessidade de financiamento do Sistema Europeu 

de Contas Nacionais e Regionais (SEC95), é igual a: 

 

EL = ∑ Passivo - ∑ Ativo Elegível 

 

Em que: 

∑ Passivo – Empréstimos contraídos, contratos de locação financeira e dívidas a 

fornecedores. 

∑ Ativo Elegível - Caixa, depósitos em instituições financeiras, aplicações de tesouraria e 

créditos sobre terceiros10.  

 

De acordo com o nº 1 do artigo 37.º da Lei nº 2/2007 (LFL), o montante do endividamento 

líquido total de cada município, em 31 de dezembro de cada ano, não pode exceder 125% 

do montante das receitas provenientes dos impostos municipais, das participações do 

município no FEF, da participação no IRS11, da derrama e da participação nos resultados 

das entidades do SEL, relativas ao ano anterior12. 

                                                 
10 Nos créditos sobre terceiros, não são considerados os créditos que não sejam reconhecidos por ambas as 
partes e os créditos sobre serviços municipalizados e entidades que integrem o SEL. 
11 Pela LFL de 2007, de 15 de janeiro, esta participação é variável até 5%. 
12 Segundo o artigo 38.º da Lei do Orçamento de Estado para 2010, aprovada pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de 
abril, os empréstimos destinados ao financiamento de investimentos no âmbito da Iniciativa Operações de 
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O limite ao endividamento líquido total pode ser calculado através do rácio: 

 

EL (stock)

RP
 ≤ 125% 

 

Em que: 

EL(stock) – stock de endividamento liquido no ano N 

RP (recursos próprios) – Impostos municipais, participações do município no FEF, 

participação no IRS, derrama e participação nos resultados das entidades do sector 

empresarial local, relativas ao ano anterior. 

 

De acordo com o nº 1 do artigo 39.º da Lei nº 2/2007 (LFL), para o endividamento de curto 

prazo, esse limite é de 10% das receitas provenientes de impostos municipais, da 

participação do município nos impostos do Estado (FEF e participação variável no IRS), da 

derrama e das receitas arrecadadas a título de participações nos resultados das entidades do 

SEL no ano anterior. 

O limite ao endividamento a curto prazo pode ser calculado através do quociente: 

 

  ECP  

RP
 ≤ 10% 

 

Em que: 

ECP – Endividamento de Curto Prazo 

RP - Recursos Próprios 

 

De acordo com o nº 2 do artigo 39.º da Lei nº 2/2007 (LFL), o limite para o endividamento 

a MLP corresponde a 100% das receitas provenientes de impostos municipais, da 

participação do município nos impostos do Estado (FEF e participação variável no IRS), da 

derrama e das receitas arrecadadas a título de participações nos resultados das entidades do 

SEL no ano anterior. 

                                                                                                                                                    
Qualificação e Reinserção Urbana de Bairros Críticos, bem como para aquisição de fogos, nos termos e para 
os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 159/2003, de 18 de julho, ao IHRU, I. P., os 
quais devem ser previamente autorizados por despacho do membro do Governo responsável pela área das 
finanças.  
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O limite ao endividamento a MLP pode ser apresentado: 

 

			EMLP		

RP
	= 100% 

 

Em que: 

EMLP – Endividamento a Médio e Longo Prazo 

RP - Recursos Próprios 

  

No quadro IV, exemplifica-se como os municípios podem determinar os limites do 

endividamento para um determinado ano. 

 

Quadro IV – Cálculo dos Limites ao Endividamento Municipal para o ano n 

 Designação Fonte de 
Informação 

Montante 
(euros) Observações 

(1) IMI (ano n-1) DGCI  

Receitas arrecadadas no ano n-1 por 
conta de Impostos Municipais 

(2) IMT (ano n-1) DGCI  

(3) IUC e IMV (ano n-1) DGCI  

(4) CA (ano n-1) DGCI  

(5) Derrama (ano n-1)   
Receitas arrecadadas no ano n-1 a 
título de derrama sobre o IRC 

(6) SEL (ano n-1)   

Receitas arrecadadas no ano n-1 a 
título de participações nos 
resultados das entidades do Sector 
Empresarial Local (SEL) 

(7) 
Fundos Municipais (FEF) + IRS 
oriundos do OE referentes ao ano n 

 
Fundos Municipais e Transferências 
de Valores do OE para o ano n 

(8) 
Total de receitas a considerar para 
efeitos de cálculo dos limites de 
endividamento 

 (8) = Somatório de (1) a (7) 

(9) Limite ao Endividamento Líquido   (9) ≤ 125% x (8) 

(10) Limite ao Endividamento de Curto 
Prazo 

 (10) ≤ 10%  x (8) 

(11) Limite ao Endividamento de MLP  (11) = 100% x (8) 

Fonte: Direção Geral das Autarquias Locais (DGAL): https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 
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2.2 Evolução dos Limites ao Endividamento Autárquico 

 
Neste ponto iremos abordar a evolução dos limites estabelecidos pela legislação existente 

ao endividamento, no período de 2007 a 2011, a qual decorre entre outros fatores do 

enquadramento macroeconómico do país e do enquadramento social e politico. Porém, 

apenas serão abordados os limites ao endividamento líquido e a MLP, pois para o curto 

prazo não existe informação discriminatória para efetuar a análise da mesma forma que os 

restantes limites. 

Os gráficos I e II apresentam a evolução dos limites de endividamento líquido e de MLP 

no global dos municípios portugueses categorizados em grandes, médios e pequenos. 

Para o cálculo dos limites de endividamento, os anos de 2007 a 2010 têm por base os 

artigos 37º e 39º da Lei nº 2/2007, de 15 de janeiro (LFL) e para o ano de 2011, tem por 

base o artigo 53º da Lei nº 55-A/2010, de 31 de dezembro (Lei do OE para 2011). 

Os valores apresentados encontram-se em milhões de euros (M€) e foram calculados 

através de dados fornecidos pelos municípios à DGAL e disponibilizados no respetivo sítio 

de internet. 

  

Gráfico I – Evolução dos Limites ao Endividamento Líquido dos Municípios 

Portugueses entre 2007 e 2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base em valores da DGAL: https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 
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Da observação do gráfico I constata-se que durante os anos de 2008 a 2010 o limite de 

endividamento líquido obteve valores similares, enquanto que para o ano de 2011 ocorreu 

uma diminuição desse limite no valor de 2.081 M€, correspondendo a um decréscimo de 

36,01%, fixando-se nos 3.697 M€. Esta diminuição deveu-se essencialmente ao 

cumprimento do artigo 53º da Lei nº 55-A/2010, de 31 de dezembro, pois os limites para o 

endividamento líquido para 2011, não podiam exceder o valor existente em 30 de setembro 

de 2010. 

Durante a análise e tratamento dos dados recolhidos à elaboração deste gráfico, podemos 

ainda referir que, apesar da diminuição generalizada do limite ao endividamento líquido 

para os municípios portugueses, cerca de 26,95% viram aumentado o seu limite ao 

endividamento, nomeadamente 2 de grande, 32 de média e 49 de pequena dimensão. 

O próximo gráfico representa a evolução dos limites do endividamento a MLP. 

 

Gráfico II – Evolução dos Limites ao Endividamento a MLP dos Municípios 

Portugueses entre 2007 e 2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base em valores da DGAL: https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

 

 

Da observação do gráfico II verifica-se que, durante os anos de 2007 a 2010 o limite de 

endividamento a MLP obteve valores similares, enquanto para o ano de 2011 ocorreu uma 

diminuição desse limite no valor de 983 M€, correspondendo a um decréscimo de 21,25%, 

fixando-se nos 3.642 M€. Esta diminuição deveu-se essencialmente ao cumprimento do 

artigo 53º da Lei nº 55-A/2010, de 31 de dezembro. 
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Durante a análise e tratamento dos dados recolhidos à elaboração deste gráfico, podemos 

ainda referir que apesar da diminuição do limite ao endividamento a MLP para os 

municípios portugueses, cerca de 20,13% viram aumentado o seu limite ao endividamento, 

nomeadamente 6 de grande, 22 de média e 34 de pequena dimensão. 

 

 

2.3 Exceções ao Endividamento Autárquico e Respetivas Implicações  

2.3.1 Exceções aos Limites de Endividamento 

 

Durante a evolução jurídico normativa portuguesa, fixaram-se limites máximos de 

endividamento, ficando igualmente descriminado uma panóplia de situações em que os 

municípios os podiam exceder, os designados capitais excecionados. 

 Por falta de dados concretos referentes aos capitais excecionados, para se efetuar uma 

análise mais aprofundada, iremos apenas referir a legislação referentes a essas exceções. 

Na alínea c) do nº 1 do artigo 7º da Lei nº 16-A/2002, de 31 de maio, são excecionados os 

empréstimos destinados a programas de habitação social e infraestruturas no âmbito do 

EURO 2004.  

No disposto nos nºs 5, 6 e 7 do artigo 39.º da Lei 2/2007, de 15 de janeiro (LFL) podem ser 

excecionados dos limites os empréstimos para financiar programas de reabilitação urbana, 

para financiamento de projetos com comparticipação de fundos comunitários, e para 

empréstimos destinados ao financiamento de investimentos na recuperação de 

infraestruturas municipais afetadas por situações de calamidade pública. 

Os empréstimos destinados ao financiamento de investimentos no âmbito da Iniciativa 

Operações de Qualificação e Reinserção Urbana de Bairros Críticos, bem como para 

aquisição de fogos como referido no artigo 38º da Lei nº 3-B/2010 de 28 de abril e no nº 4 

do artigo 53º da Lei nº 55-A/2010, de 31 de dezembro, igualmente no nº 40º Lei nº 3-

B/2010, encontram-se excecionados o financiamento das obras necessárias à reposição das 

infraestruturas e equipamentos municipais, afetados pelas condições climatéricas 

excecionais13. 

                                                 
13 Exemplo concreto do que se passou nos distritos de Leiria, Lisboa e Santarém, nos termos da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 2/2010, de 13 de janeiro. 
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O Despacho nº 6816/2010, de 19 de abril do Gabinete do secretário de Estado da 

administração local, exceciona os empréstimos destinados ao financiamento de 

investimentos nas autarquias com projetos aprovados e cofinanciados pelo Quadro de 

Referência Estratégico Nacional (QREN)14, que servem para pagar compromissos 

assumidos a terceiros decorrentes dos projetos em causa.  

 

2.3.2 Implicações ao Incumprimento dos Limites de Endividamento 

 

O incumprimento dos limites de endividamento, conforme disposto nos artigos 37.º e 39.º 

da Lei 2/2007, de 15 de janeiro (LFL), resulta na obrigação de redução anual em 10% do 

valor da dívida que está acima do limite ao endividamento, nos anos subsequentes e até 

que aquele limite seja cumprido. 

Os municípios que em 1 de janeiro não tenham reduzido em 10% o valor do 

endividamento existente ficam sujeitos à redução de transferências a efetuar no OE.  

Quando os municípios não cumpram com os limites de endividamento, de acordo com o 

disposto no n.º 4 do artigo 5.º da LFL, será efetuada uma redução das transferências 

financeiras, em montante igual ao excesso, que reverte para o Fundo de Regularização 

Municipal (FRM), conforme consagrado no artigo 42º da LFL. 

De acordo com o artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 38/2008, essa retenção cessa quando deixar 

de se verificar a situação que lhe deu origem e a sua devolução por parte da DGAL é 

processada em 50% quando, no ano seguinte ao que determinou a redução, o município 

reduza em mais de 20% o excesso de endividamento líquido e na totalidade se o município 

eliminou o excesso nos três anos seguintes. 

No entanto, se decorrido o prazo de três anos, os municípios não tiverem eliminado o 

excesso de endividamento líquido, as importâncias retidas e os respetivos juros são afetos 

ao FEF, reforçando as dotações dos municípios com uma capitação de impostos locais 

inferior a 1,25 da média nacional que estejam a cumprir planos de saneamento ou de 

reequilíbrio financeiro. 

                                                 
14 Esta alteração consta no Despacho nº 6816/2011, sendo que prevê igualmente, que o pedido de autorização 
a formular à Direcção-Geral das Autarquias Locais, no sentido de ultrapassar os limites de endividamento, 
seja agilizado. Em vez da obrigatoriedade em apresentar o contrato de financiamento do projeto, estes 
promotores passam a apresentar uma declaração com as informações em causa. 
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Pelos dados apresentados pela DGAL no seu site, em 2008 existiam 18 municípios com 

deduções nas transferências do OE, quer por incumprimento do limite de endividamento 

líquido, quer pelo incumprimento da redução de 10% do excesso de endividamento líquido 

registado em 1 de janeiro de 2008.  

O quadro V refere os 18 municípios com dedução nas transferências do OE no ano de 

2008. 

Quadro V – Municípios Portugueses Com Deduções do OE em 2008  

Município Dimensão 
Valor       

(€) 
Legislação 

ALANDROAL P 486.299 Despacho n.º 15192, de 7 de Outubro 

ALCANENA P 2.164.615 Despacho n.º 15129, de 6 de Outubro 

ALIJÓ P 1.340.250 Despacho n.º 15130, de 6 de Outubro 

ALPIARÇA P 30.136 Despacho n.º 15190, de 7 de Outubro 

CELORICO DA BEIRA P 179.077 Despacho n.º 15188, de 7 de Outubro 

CHAMUSCA P 789.202 Despacho n.º 15194, de 7 de Outubro 

FARO M 7.646.264 Despacho n.º 15187, de 7 de Outubro 

FIGUEIRÓ DOS VINHOS P 72.006 Despacho n.º 15200, de 7 de Outubro 

LOURINHÃ M 478.992 Despacho n.º 15193, de 7 de Outubro 

MACEDO DE CAVALEIROS P 1.638.014 Despacho n.º 15198, de 7 de Outubro 

MESÃO FRIO P 635.809 Despacho n.º 15254, de 8 de Outubro 

MONDIM DE BASTO P 3.451.066 Despacho n.º 15189, de 7 de Outubro 

MONTEMOR-O-VELHO M 1.947.255 Despacho n.º 15197, de 7 de Outubro 

MOURÃO P 402.280 Despacho n.º 15201, de 7 de Outubro 

MURÇA P 666.847 Despacho n.º 15191, de 7 de Outubro 

SANTA COMBA DÃO P 625.957 Despacho n.º 15195, de 7 de Outubro 

SEIA M 58.744 Despacho n.º 15196, de 7 de Outubro 

VILA FRANCA DO CAMPO P 1.731.989 Despacho n.º 15199, de 7 de Outubro 
Fonte: DGAL, https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

 

O quadro VI apresenta a lista dos municípios que ultrapassam o limite de endividamento 

líquido em 2008 e 2009. 

 
 
Quadro VI – Municípios Portugueses que Ultrapassaram o Limite do Endividamento 

Líquido em 2008 e 2009  

2008 2009 

Município Dimensão Município Dimensão Município Dimensão Município Dimensão 

AVEIRO M 
CASTANHEIRA DE 
PÊRA 

P FUNCHAL G CHAMUSCA P 

CÂMARA DE 
LOBOS 

M 
CASTELO DE 
PAIVA 

P AVEIRO M 
FIGUEIRÓ DOS 
VINHOS 

P 

FARO M 
CELORICO DA 
BEIRA 

P CANTANHEDE M 
FORNOS DE 
ALGODRES 

P 

FIGUEIRA DA 
FOZ 

M CHAMUSCA P ENTRONCAMENTO M GOUVEIA P 

FUNDÃO M 
FIGUEIRÓ DOS 
VINHOS 

P ESTARREJA M LAGOA (AÇORES) P 
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2008 2009 

Município Dimensão Município Dimensão Município Dimensão Município Dimensão 

ÍLHAVO M 
FORNOS DE 
ALGODRES 

P FARO M 
LAJES DAS 
FLORES 

P 

MACHICO M GOUVEIA P FIGUEIRA DA FOZ M LAJES DO PICO P 

MARCO DE 
CANAVESES 

M LAJES DAS FLORES P FUNDÃO M LOURINHÃ P 

MOITA M LOURINHÃ P ÍLHAVO M 
MACEDO DE 
CAVALEIROS 

P 

MONTEMOR-
O-VELHO 

M 
MACEDO DE 
CAVALEIROS 

P LAMEGO M MANGUALDE P 

OLIVEIRA DE 
AZEMÉIS 

M MANGUALDE P MACHICO M MELGAÇO P 

PAÇOS DE 
FERREIRA 

M MESÃO FRIO P 
MARCO DE 
CANAVESES 

M MESÃO FRIO P 

PORTALEGRE M 
MONDIM DE 
BASTO 

P MIRANDELA M 
MOIMENTA DA 
BEIRA 

P 

RIBEIRA 
GRANDE 

M MOURÃO P 
MONTEMOR-O-
VELHO 

M 
MONDIM DE 
BASTO 

P 

SEIA M MURÇA P OLHÃO M MOURÃO P 

TORRES 
NOVAS 

M NAZARÉ P 
OLIVEIRA DE 
AZEMÉIS 

M MURÇA P 

TROFA M OURIQUE P PAREDES M NAZARÉ P 

VALE DE 
CAMBRA 

M PENAMACOR P PORTALEGRE M NELAS P 

ALANDROAL P POVOAÇÃO P SEIA M OURIQUE P 

ALCANENA P 
REGUENGOS DE 
MONSARAZ 

P TORRES NOVAS M PENAMACOR P 

ALFÂNDEGA 
DA FÉ 

P 
SANTA COMBA 
DÃO 

P TROFA M PORTO MONIZ P 

ALIJÓ P SOURE P VALE DE CAMBRA M POVOAÇÃO P 

ALPIARÇA P TABUAÇO P VALONGO M 
REGUENGOS DE 
MONSARAZ 

P 

ANSIÃO P TRANCOSO P 
VILA PRAIA DA 
VITÓRIA 

M 
SANTA COMBA 
DÃO 

P 

ARMAMAR P 
VILA FRANCA DO 
CAMPO 

P ALANDROAL P SANTANA P 

BORBA P 
VILA NOVA DE 
POIARES 

P ALCANENA P SINES P 

CALHETA 
(SÃO JORGE) 

P VOUZELA P ALFÂNDEGA DA FÉ P SOURE P 

CARRAZEDA 
DE ANSIÃES 

P 
  

ALIJÓ P TABUAÇO P 

    
ALPIARÇA P TAROUCA P 

    
ANSIÃO P 

TORRE DE 
MONCORVO 

P 

    
ARMAMAR P TRANCOSO P 

    
BORBA P VALENÇA P 

    

CALHETA (SÃO 
JORGE) 

P 
VILA FRANCA DO 
CAMPO 

P 

    

CASTANHEIRA DE 
PÊRA 

P 
VILA NOVA DE 
POIARES 

P 

    
CASTELO DE PAIVA P VOUZELA P 

    

CELORICO DA 
BEIRA 

P 
  

Fonte: DGAL: https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

 
Os municípios que ultrapassaram os limites ao endividamento líquido em 2008, foram 55, 

e 71 em 2009, devido a esse motivo, encontram-se obrigados a cumprir o disposto nos 

artigos 37.º e 39.º da LFL, como acima descrito. 

De salientar ainda, que do ano de 2007 para 2008 cerca de 84,42% dos municípios, 

correspondendo a 260, obtiveram um aumento do limite ao endividamento líquido, sendo 
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que da listagem anterior, 50 deles viram aumentado o seu limite, não obstante, ainda 

ultrapassaram esse mesmo limite e 5 deles viram reduzido esse limite. 

Do ano de 2008 para 2009, cerca de 226 (73,38%) dos municípios viram aumentado o seu 

limite, sendo que dos 71 que ultrapassaram o seu limite, 54 obtiveram um aumento desse 

mesmo limite. 
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CAPÍTULO III - EVOLUÇÃO DO ENDIVIDAMENTO NOS MUNICÍ PIOS 
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3.1 Evolução Global do Endividamento nos Municípios em Portugal 

 

 

O endividamento municipal em Portugal tem sido gerido com algumas preocupações, 

inicialmente devido ao modelo de financiamento dos municípios, fundamentalmente 

assente em transferências do orçamento do Estado, e à necessidade de garantir o equilíbrio 

das finanças municipais (Sousa Franco, 2007). Mais tarde, devido à necessidade de 

assegurar o equilíbrio do setor público administrativo, para o cumprimento dos 

compromissos assumidos.  

Neste contexto, não é de surpreender que as consecutivas LFL e os respetivos orçamentos 

do Estado tenham procurado definir e delimitar o acesso ao endividamento por parte dos 

municípios. 

O quadro VII apresenta a evolução do endividamento total dos municípios portugueses, 

bem como o endividamento a curto prazo e a MLP, que serão analisados mais à frente, 

neste capítulo. 

É de realçar que devido à ausência discriminada de informação, os valores apresentados 

incluem as situações de exceções aos limites de endividamento, nomeadamente, o disposto 

nos nºs 5 e 6 do artigo 39.º da LFL, o artigo 38º da Lei nº 3 – B/2010, de 28 de abril, o 

artigo 53º da Lei nº 5 – A/2010, de 31de dezembro e o Despacho nº 6816/2011, e não 

incluem igualmente valores do sector empresarial local, das associações e dos serviços 

municipalizados, por inexistência de informação para alguns dos anos analisados. 
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Quadro VII – Evolução do Endividamento Total dos Municípios Portugueses entre 

2003 e 2011 
(Milhares de Euros) 

 
Endividamento a Curto 

Prazo 
Endividamento a 

Médio e Longo Prazo 
Total                

Endividamento 

2003 1.366.781 4.016.379 5.383.160 

2004 1.564.767 4.051.028 5.615.795 

2005 2.204.130 4.401.678 6.605.808 

2006 2.188.189 4.448.916 6.637.105 

2007 2.264.357 4.399.391 6.663.748 

2008 2.436.772 4.687.489 7.124.261 

2009 2.879.650 5.140.447 8.020.097 

2010 3.155.082 5.120.602 8.275.684 

2011 3.189.356 4.997.066 8.186.422 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pela equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses 

 

 

Ao analisarmos o quadro VII, verificamos que entre o ano de 2003 e 2011, o 

endividamento global dos municípios aumentou 2.803.262 milhares de euros (m€), 

representando uma taxa de crescimento de 52,07%.  

O endividamento global em 2011 é de 8.186.422 m€, denotando a primeira diminuição do 

endividamento desde 2003, um decréscimo de 1,08% em relação a 2010. 

No que concerne ao endividamento global, este aumentou de forma sustentada até 2010.  

O gráfico III mostra a evolução global do endividamento, apresentando igualmente essa 

evolução por dimensão dos municípios portugueses referentes aos anos de 2003 a 2011. 
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Gráfico III – Evolução do Endividamento Total dos Municípios Portugueses entre 

2003 e 2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pela equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

Da análise do quadro VII e do gráfico III, podemos ainda complementar que em 2011 dos 

308 municípios existentes, 192 diminuíram o seu endividamento, correspondendo a 62,34 

% dos municípios. A maior redução no endividamento em 2011 deveu-se aos municípios 

de grande dimensão, cabendo a estes o valor de 77,9 M€, principalmente pela redução por 

parte dos municípios de Lisboa (-37,1 M€) e de Vila Nova de Gaia (-24,5 M€). Importa 

ainda referir que são estes dois municípios, que mais contribuem para o endividamento 

global, respetivamente 12,55% e 2,92%.  

Para o mesmo ano, nos municípios de média dimensão, a redução foi de 11 M€, 

contribuindo para essa diminuição 63 municípios, evidenciando-se os municípios de 

Aveiro (-15,2 M€) e Abrantes (-10,8 M€), contudo, este efeito conjunto não reflete que 

houve municípios que aumentaram o seu valor de endividamento, mais concretamente 38, 

sendo os municípios de Santarém (+ 15,2 M€) e Portimão (+ 11,2 M€), que mais 

contribuíram para esse aumento.  

Já para os municípios de pequena dimensão, no global este conjunto apresenta uma 

diminuição de 0,5 M€ no endividamento. Essa redução deve-se a 113 municípios, 

sobressaindo, Caminha (-5,2 M€) e Povoação (-3,4 M€). Verifica-se que 70 municípios 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Total (M€) 5.383 5.616 6.606 6.637 6.664 7.124 8.020 8.276 8.186

Grandes (M€) 2.498 2.679 2.927 2.899 2.827 2.984 3.143 3.113 3.035

Médios (M€) 1.867 1.907 2.324 2.349 2.416 2.633 3.112 3.336 3.325

Pequenos (M€) 1.018 1.030 1.356 1.389 1.421 1.507 1.765 1.827 1.826
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aumentaram o seu nível de endividamento, destacando-se Nazaré (+13,6 M€) e Alcochete 

(+ 5,5 M€). 

 

3.2 Evolução Global do Endividamento Líquido dos Municípios  

 

De acordo com a LFL, o endividamento líquido é calculado pela diferença entre as dívidas 

a pagar e as disponibilidades e dívidas a receber ou pela diferença aritmética entre a soma 

do passivo financeiro (empréstimos utilizados, contratos de locação financeira e dívidas a 

fornecedores) e a soma do ativo financeiro (saldo de caixa, créditos sobre terceiros, 

depósitos e aplicações financeiras). Esquematicamente, a representação do endividamento 

líquido poderá ser a seguinte: 

 

 

  

Fonte: Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses (2009) 

 

 

 No quadro VIII encontra-se refletida a evolução do endividamento líquido dos municípios, 

referentes aos anos de 2003 a 2011. Os valores apresentados foram calculados seguindo o 

exemplo esquemático acima referido e não englobando o valor das associações, das 

entidades do sector empresarial local e dos serviços municipalizados. 

 

 

 

Ativos Financeiros Passivos Financeiros 

Saldo de Caixa                                                                                  

Depósitos    Empréstimos 

Crédito Sobre Terceiros    Contratos de Locação Financeira 

Aplicações de Tesouraria a Curto Prazo Dívidas a Fornecedores e Outros Credores 

ENDIVIDAMENTO LÍQUIDO   
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Quadro VIII – Evolução do Endividamento Líquido dos Municípios Portugueses 

entre 2003 e 2011 
(Milhares de Euros) 

 

Dívidas a 
Receber 

(A) 

Disponibilidades + 
Títulos 

Negociáveis (B) 

Total         
(C = A + B) 

Dívidas a Pagar 
(curto prazo e 
Médio e Longo 

Prazo) (D) 

Endividamento 
Líquido                 

(E = D - C)) 

2003 455.218 505.314 960.532 5.383.160 4.422.628 

2004 565.042 588.691 1.153.733 5.615.795 4.462.062 

2005 648.105 598.388 1.246.493 6.593.903 5.347.410 

2006 816.016 640.808 1.456.824 6.637.105 5.180.281 

2007 818.343 798.008 1.616.351 6.663.748 5.047.397 

2008 1.073.509 707.706 1.781.215 7.124.261 5.343.046 

2009 1.082.998 598.512 1.681.510 8.020.097 6.338.587 

2010 1.196.633 609.543 1.806.176 8.275.684 6.469.508 

2011 1.327.890 681.567 2.009.457 8.186.423 6.176.966 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

 

Na análise ao quadro VIII, verificamos que, de 2003 a 2011, a dívida líquida municipal 

aumentou 1.754.338 milhares de euros (m€), representando um aumento de 39,67%.  

Importa salientar que a dívida global15 dos municípios de 2003 a 2010 aumentou 

sistematicamente, salvo em 2011, situando-se nos 8.186.423 m€. A redução de 2010 para 

2011 foi de 1,08% (89.261 m€). 

O gráfico IV espelha a evolução global e por dimensão do endividamento líquido dos 

municípios portugueses. 

 

 

 

 

 

                                                 
15 Dívida global corresponde às dívidas a pagar de curto e ML prazo. 
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Gráfico IV – Evolução do Endividamento Líquido dos Municípios Portuguese entre 

2003 e 2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

Da análise do gráfico IV, podemos constatar que de 2007 a 2010 subsiste um aumento do 

nível de endividamento líquido e que no ano de 2011 ocorre um decréscimo 

correspondente à diminuição do endividamento líquido em 199 municípios (64,6%), 

nomeadamente 18 de grande dimensão, 65 de média dimensão e 116 de pequena dimensão. 

No Quadro IX apresenta-se o ranking por dimensão dos 5 municípios com menor 

endividamento líquido em 2011: 

 

Quadro IX – Municípios Portugueses com Menor Endividamento Líquido em 2011 
( Euros) 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

Castelo de Vide 121.025 Albergaria-a-Velha 2.217.997 Almada 9.444.468 

Santa Cruz das Flores 293.791 Salvaterra de Magos 4.127.701 Vila Franca de Xira 9.838.978 

Vila Velha de Ródão 321.320 Arouca 4.206.218 Barcelos 27.948.578 

Oleiros 455.251 Pombal 4.313.972 Matosinhos 30.195.084 

Alcoutim 544.781 Oliveira do Hospital 4.532.943 
Vila Nova de 
Famalicão 

37.344.348 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Total (M€) 4.423 4.462 5.354 5.180 5.047 5.343 6.339 6.470 6177

Grandes (M€) 2.010 2.094 2.294 2.230 2.157 2.175 2.388 2.320 2.108

Médios (M€) 1.556 1.518 1.917 1.825 1.780 1.994 2.507 2.673 2.609

Pequenos (M€) 857 850 1.143 1.125 1.110 1.174 1.444 1.477 1.460

0 

800 

1.600 

2.400 

3.200 

4.000 

4.800 

5.600 

6.400 



EVOLUÇÃO DO ENDIVIDAMENTO NOS MUNICÍPIOS PORTUGUESE S 
 
 

64                                                                          A Evolução do Endividamento Autárquico 

Neste ranking não são contabilizados os 23 municípios que em 2011 não possuem 

endividamento líquido, mas excedentes orçamentais, dado o ativo circulante ser superior 

ao passivo de curto, médio e longo prazo. 

No quadro X, apresenta-se os municípios que em 2011 não possuíam endividamento 

líquido. 

 

 

 Quadro X – Municípios Portugueses Sem Endividamento Líquido em 2011 
(Euros) 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

Ponte de Sor -10.319.374 Ponte de Lima -21.325.466 Amadora -17.350.687 

Penedono -4.009.742 Castelo Branco -19.195.403   

Redondo -2.690.268 Anadia -16.326.072   

Arronches -2.559.526 Elvas -14.331.346   

Portel -1.475.655 São João da Madeira -10.356.603   

Cinfães -883.983 Mealhada -4.343.678   

Marvão -732.744 Ovar -2.128.812   

Pampilhosa da Serra -659.462 Ponte de Lima -21.325.466   

Óbidos -632.241     

Viana do Alentejo -599.059     

Alcácer do Sal -502.050     

Mortágua -388.465     

Aguiar da Beira -255.794     

Gavião -16.320     

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

 

No quadro XI, apresenta-se o ranking por dimensão dos 5 municípios com maior 

endividamento líquido em 2011: 
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Quadro XI – Municípios Portugueses com Maior Endividamento Líquido em 2011 
(Euros) 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

 

Para um melhor entendimento da evolução do endividamento líquido, torna-se imperativo 

proceder à comparação com os limites estipulados para cada município sendo que o 

conceito de limite de endividamento municipal consubstancia-se na Lei n.º 2/2007, de 15 

de  janeiro (LFL),  

Se bem que a análise de informação do presente trabalho abrange o período compreendido 

entre 2003 e 2011 a análise comparativa entre os limites estabelecidos por lei e a evolução 

efetiva do endividamento líquido por parte dos municípios, é efetuada de 2007 a 2011, pois 

só a partir da publicação da Lei nº 2/2007, existe informação detalhada dos limites ao 

endividamento líquido. 

Pela análise das contas dos municípios, a comparação entre os limites de endividamento 

legalmente estabelecidos e o endividamento líquido serve apenas como indicador de 

situação de violação dos limites. Dado não existir informação autonomizada relativamente 

aos empréstimos legalmente excecionados e autorizados por lei, não é possível concluir se 

um dado município se encontra em cumprimento. 

O quadro XII apresenta a comparação entre os limites legalmente estabelecidos para o 

endividamento líquido (gráfico I do ponto 2.2) e o nível de endividamento líquido utilizado 

pelos municípios (quadro VIII), entre 2007 e 2011: 

 

 

 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

Vila Real de Santo 
António 

53.508.262 Portimão 153.844.357 Lisboa 709.547.975 

Fornos de Algodres 33.760.359 Aveiro 137.993.763 Vila Nova de Gaia 150.904.987 

Nazaré 32.606.432 Santarém 95.044.012 Gondomar 118.193.091 

Povoação 31.589.791 Loulé 83.275.266 Sintra 111.349.153 

Vila Franca do Campo 27.849.995 Évora 71.742.765 Porto 105.564.580 
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Quadro XII – Comparação entre o Limite e o Endividamento Líquido dos Municípios 

Portugueses entre 2007 e 2011 

(Milhões Euros) 

 

Limites ao 
Endividamento 

Líquido (A) 

Endividamento 
Líquido (B) 

Diferença       
(C) = (A-B) 

Municípios que 
Ultrapassaram Limite 

Nº % 

2007 5.451 5.047 404 111 36% 

2008 5.799 5.343 456 118 38% 

2009 5.771 6.339 -568 138 45% 

2010 5.778 6.470 -692 124 40% 

2011 3.697 6.177 -2.480 245 80% 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

Da análise ao quadro XII, podemos constatar que no ano de 2011, cerca de 80% dos 

municípios excederam o limite ao endividamento líquido, ficando esta situação a dever-se 

pela alteração provocada pela Lei nº55-A/2010, de 31 de dezembro que altera a forma de 

calculo do limite, podendo ler-se no seu art.º 35 que o endividamento líquido não pode 

exceder o que existia a 30 de setembro de 2010. 

 

 

3.3 Evolução Global do Endividamento a Curto Prazo dos Municípios  

 

No gráfico V, encontra-se refletida por dimensão a evolução do endividamento a curto 

prazo dos municípios portugueses entre 2003 a 2011. 
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Gráfico V – Evolução do Endividamento a Curto Prazo dos Municípios Portugueses 

entre 2003 e 2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

Da análise ao gráfico V, verificamos que do ano de 2003 para o ano de 2011, o 

endividamento municipal a curto prazo aumentou 1.822 M€, representando uma taxa de 

crescimento de 133,28%. 

Em 2011 o endividamento a curto prazo era de 3.189 M€, mais 34 M€ do que em 2010, 

representando uma taxa de crescimento de 1,08%. 

É de salientar que são os municípios de média dimensão os responsáveis pelo valor mais 

elevado de endividamento a curto prazo durante a maior parte destes anos, contrapondo, 

com os municípios de pequena dimensão, que nos últimos dois anos têm vindo a diminuir 

o valor dos seus empréstimos. 

Em 2011, apesar do aumento global do endividamento a curto prazo, dos 308 municípios, 

156 municípios conseguiram baixar esse valor, nomeadamente 14 de grande, 44 de média e 

98 de pequena dimensão, equivalendo a 50,65% do total dos municípios. 

No quadro XIII, apresenta-se o ranking com os 5 municípios com menor endividamento a 

curto prazo de cada categorização: 

 

 

 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Total (M€) 1.367 1.565 2.204 2.188 2.264 2.437 2.880 3.155 3.189

Grandes (M€) 489 620 784 779 824 893 1.006 1.041 1.055

Médios (M€) 532 563 859 843 885 950 1.156 1.404 1.444

Pequenos (M€) 346 382 561 566 555 594 718 710 690
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Quadro  XIII – Municípios Portugueses com Menor Endividamento a Curto Prazo 

em 2011 
(Euros) 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

Santa Cruz da Graciosa 40.830 Mealhada 421.039 Vila Franca de Xira 3.378.227 

Santa Cruz das Flores 43.242 Albergaria-a-Velha 814.459 Braga 5.758.514 

Mortágua 67.896 Anadia 852.698 Almada 6.984.396 

Arronches 67.945 Elvas 965.342 Amadora 8.041.283 

São João da Pesqueira 94.791 Amarante 1.263.959 Vila Nova de Famalicão 9.965.511 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

  

No quadro XIV, apresenta-se o ranking com os 5 municípios com maior valor do 

endividamento a curto prazo de cada categorização: 

 

Quadro XIV – Municípios Portugueses com Maior Endividamento a Curto Prazo em 

2011 
(Euros) 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

Vila Real de Santo 
António 

58.299.416 Portimão 119.104.956 Lisboa 433.613.128 

Nazaré 33.141.290 Évora 56.869.520 Vila Nova de Gaia 67.219.477 

Celorico da Beira 15.317.381 Loulé 49.303.248 Sintra 63.640.469 

Sines 12.366.807 Aveiro 49.001.378 Seixal 58.932.975 

Nordeste 11.975.761 Santarém 44.104.765 Funchal 57.303.144 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

A importância que estes valores apresentam na estrutura financeira dos municípios pode 

ser diversa, pois o adequado seria os municípios conseguirem liquidar na totalidade o valor 

dos empréstimos contraídos a curto prazo, sem retirar capacidade de cumprir o serviço da 

dívida a médio e longo prazo, sendo que este objetivo é mais fácil de atingir pelos 

municípios que tenham boa capacidade de gerar receitas próprias. 
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3.4 Evolução Global do Endividamento a MLP dos Municípios  

 

O gráfico VI espelha a evolução do endividamento a MLP por parte dos municípios, para 

os anos de 2003 a 2011. 

 

Gráfico VI – Evolução do Endividamento a MLP dos Municípios Portugueses entre 

2003 e 2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

Da análise do gráfico VI, verificamos que do ano de 2003 para 2011, o endividamento a 

MLP municipal aumentou 981 M€, representando uma taxa de crescimento de 24,43%. 

No ano de 2011 registou-se uma descida em relação a 2010, correspondendo a 2,42% 

ficando o endividamento a MLP no valor de 4.997 M€. 

Em 2011, apesar da tendência global de diminuição do endividamento, dos 308 

municípios, 70 municípios aumentaram a sua dívida a MLP (22,73%), 5 de grande, 21 de 

média e 44 de pequena dimensão. 

No quadro XV, apresenta-se o ranking por dimensão dos 5 municípios com menor valor do 

endividamento a MLP: 

 

 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Total (M€) 4.016 4.051 4.402 4.449 4.399 4.687 5.140 5.121 4.997

Grandes (M€) 2.009 2.058 2.142 2.120 2.003 2.091 2.137 2.073 1.980

Médios (M€) 1.335 1.345 1.465 1.506 1.531 1.683 1.956 1.932 1.881

Pequenos (M€) 672 648 795 823 865 913 1.047 1.116 1.136
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Quadro XV – Municípios Portugueses com Menor Endividamento a MLP em 2011 
 (Euros) 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

No quadro XVI, apresenta-se o ranking por dimensão dos 5 municípios com maior valor 

do endividamento a MLP: 

 

Quadro XVI – Municípios Portugueses com Maior Endividamento a MLP em 2011 
(Euros) 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

Fornos de Algodres 33.889.897 Aveiro 97.686.077 Lisboa 626.282.168 

Povoação 26.861.407 Covilhã 75.268.418 Vila Nova de Gaia 171.313.424 

Vila Franca do Campo 26.679.567 Fundão 55.811.821 Gondomar 114.297.925 

Celorico de Basto 18.401.344 Santarém 55.565.894 Porto 99.943.818 

Torre de Moncorvo 18.380.664 Figueira da Foz 52.792.530 Sintra 94.915.898 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

Para verificarmos se a evolução do endividamento a MLP se encontra em consonância com 

os limites legalmente estabelecidos, torna-se crucial proceder à comparação, entre estes e a 

evolução de endividamento registado no período observado. Os limites encontram-se 

expostos no gráfico II, do ponto 2.2 do capítulo anterior, sendo que a análise encontra-se 

circunscrita aos anos de 2007 a 2011 a quando da entrada em vigor da Lei nº 2/2007.  

Tal como já referido os valores apresentados no endividamento a MLP incluem as 

situações de exceções ao limite de endividamento autorizados por lei a ultrapassarem esse 

limite, pelo motivo de não existir informação detalhada. Assim, alguns dos municípios que 

se encontram em incumprimento dos limites, podem, porque enquadrados nas exceções 

previstas em lei, estar dentro dos parâmetros exigidos pela LFL. 

 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

Penedono 0 Elvas 1.794.535 Barcelos 24.944.764 

Penacova 433.737 Ponte de Lima 1.992.227 Vila Franca de Xira 29.789.355 

Campo Maior 666.730 Mealhada 2.390.182 Vila Nova de Famalicão 33.319.051 

Cinfães 687.678 Benavente 3.099.603 Odivelas 34.419.378 

Viana do Alentejo 687.882 Salvaterra de Magos 3.338.827 Cascais 37.222.053 
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O quadro XVII apresenta a comparação entre os limites legalmente estabelecidos do 

endividamento a MLP (gráfico II do ponto 2.2) e o nível de endividamento a MLP 

utilizado pelos municípios (gráfico VI), entre 2007 e 2011: 

 

Quadro XVII – Comparação entre o Limite e o Endividamento a MLP dos 

Municípios Portugueses entre 2007 e 2011 

(Milhões de Euros) 

 

Limites ao 
Endividamento a 

MLP (A) 

Endividamento a 
MLP (B) 

Diferença       
(C) = (A-B) 

Municípios que 
Ultrapassaram o Limite 

Nº % 

2007 4.361 4.399 -38 107 35% 

2008 4.639 4.687 -48 98 32% 

2009 4.616 5.140 -524 120 39% 

2010 4.625 5.121 -496 119 38% 

2011 3.642 4.997 -1.355 177 57% 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

Da análise ao quadro XVII, podemos constatar que os limites foram sempre ultrapassados 

no período analisado. Em 2011 o limite foi excedido em 37,2 %, correspondendo a 57% 

dos municípios.  

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

[ESTA PÁGINA FOI INTENCIONALMENTE DEIXADA EM BRANCO] 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO IV – A INDEPENDÊNCIA FINANCEIRA E A LIQUID EZ DOS 

MUNICÍPIOS PORTUGUESES 
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4.1 Independência Financeira dos Municípios Portugueses 

 

A independência financeira16 dos municípios traduz-se na capacidade que cada município 

tem de suportar as suas despesas com receitas próprias17, para avaliar esta questão há  que 

relacionar as receitas próprias com as receitas totais. 

Considera-se que existe independência financeira se as receitas próprias representarem, 

pelo menos 50,1% das receitas totais, compreendendo-se que quanto maior for este 

indicador, melhor será o desempenho financeiro do município. 

 

Independência Financeira = Receitas Próprias / Receitas Totais > 50% 

                                                       Sendo 

Receitas Próprias = Receitas Totais – Transferências de OE – Passivos Financeiros 

 

O indicador de independência financeira é muito importante na medida que as receitas 

próprias municipais e a capacidade dos municípios gerarem essas mesmas receitas, 

constituem o pilar da autonomia e de auto sustentabilidade dos municípios e refletem a 

capacidade de desenvolvimento da atividade sem recurso a endividamento ou 

transferências de OE. 

A análise da evolução das componentes do indicador de independência financeira dos 

municípios portugueses, para o período compreendido entre 2003 e 2011,  irá ser efetuada 

através da agregação da informação disponível por município para esse período em três 

grupos. Estes são definidos de acordo com a dimensão das respetivas populações em 

pequenos, médios e grandes municípios, tal como estabelecido no ponto deste trabalho 

relativo a recolha, tratamento e análise de dados. 

 

 

 

 

                                                 
16 É de notar que o indicador de Independência Financeira é diferente do conceito de Autonomia Financeira, 
como é referido no art.º 3  da Lei nº 2/2007, de 15 de janeiro (LFL). 
17 Correspondem aos capítulos da classificação económica nºs 01,02,04,05,07,08,09,11 e 13. 
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4.1.1 Estrutura Financeira dos Municípios 

 

A estrutura financeira em análise dos municípios portugueses para calcular a 

independência financeira é, como já referido, composta pelas receitas próprias, pelas 

transferências do OE e pelos passivos financeiros (empréstimos), sendo que, para um 

melhor entendimento deste indicador, o gráfico VII apresenta a evolução da estrutura 

financeira entre os anos de 2003 e 2011 em termos percentuais.  

 
 
Gráfico VII – Evolução Global da Estrutura Financeira dos Municípios Portugueses 

entre 2003 e 2011 

 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL -  https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

 

Da análise do gráfico VII podemos concluir que na média nacional dos municípios 

portugueses, as receitas próprias entre 2005 a 2008 são superiores a 50% das receitas 

totais, e nos outros anos são inferiores a 50 %, denotando que uma grande quantidade de 

municípios se encontram excessivamente dependentes das transferências de capital por 

parte do Estado.  

O peso das receitas próprias nas receitas totais atingiu o seu máximo em 2007, com 54% e 

o seu mínimo em 2003 e 2009 com 46%. O valor médio registado neste período para as 

receitas próprias foi de 49%, para as transferências de capital 44% e para os passivos 

financeiro foi de 7%, advindo daí, que estes últimos, não têm muita proeminência em 
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termos da estrutura financeira dos municípios. Todavia, salienta-se um máximo em 2009, 

ano em que o peso dos passivos financeiros nas receitas totais foi de 11%. 

 

4.1.2 Evolução da Receita Total dos Municípios 

 

A evolução das receitas totais dos municípios depende das receitas próprias, das 

transferências do Estado e dos passivos financeiros, sendo que um aumento das 

transferências de Estado traduzem numa diminuição da independência financeira enquanto 

que um aumento dos passivos financeiros originam um acréscimo de compromissos 

financeiros a cumprir. 

O gráfico VIII apresenta a evolução da receita total dos municípios portugueses, entre 2003 

e 2011, em milhões de euros (M€), agregada em conjunto de acordo com o critério de 

dimensão do de municípios. 

 

Gráfico VIII – Evolução da Receita Total dos Municípios Portugueses entre 2003 e 

2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL -  https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

 

Na análise global ao gráfico VIII, verificamos que do ano de 2003 para o ano de 2011, a 

receita total aumentou 1.257 M€, representando uma taxa de crescimento de 19,31%.  

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Total (M€) 6.511 6.791 7.158 6.982 7.480 7.838 8.251 7.751 7768

Grandes (M€) 2.202 2.315 2.432 2.061 2.432 2.763 2.678 2.763 2.767

Médios (M€) 2.475 2.580 2.689 2.433 2.872 3.157 3.206 2.941 2.991

Pequenos (M€) 1.834 1.896 2.037 2.488 2.176 1.918 2.367 2.047 2.010
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A receita total em 2011 era de 7.768 M€, apenas mais 17 M€ do que em 2010. O valor 

máximo registado no período observado foi em 2009 com 8.251 M€. 

Numa análise mais detalhada a partir dos dados por município, sobre os quais se elaborou 

o gráfico apresentado, permite observar que, embora tenha ocorrido um ligeiro aumento 

nas receitas totais em 2011 comparativamente com 2010, existiram municípios que 

diminuíram a sua receita total, nomeadamente 11 de grande, 57 de média e 81 de pequena 

dimensão, equivalendo a 48,38% dos municípios. 

 

4.1.3 Evolução das Transferências Financeiras e Peso nas Receitas Totais 

 
As transferências financeiras representam a fatia de receitas provenientes do Estado, sendo 

que quanto maior for o peso destas receitas nas receitas totais, mais dependentes estão 

esses municípios da administração central. 

O gráfico IX apresenta a evolução dessas transferências financeiras entre 2003 e 2011 em 

milhões de euros (M€). 

 
Gráfico IX – Evolução das Transferências Financeiras dos Municípios Portugueses 

entre 2003 e 2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL -  https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

 

Na análise ao gráfico anterior, verificamos que do ano de 2003 para o ano de 2011, as 

transferências aumentaram 651 M€, representando uma taxa de crescimento de 121,64%. 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Total (M€) 3.008 3.076 3.166 3.075 3.098 3.272 3.510 3.481 3.659

Grandes (M€) 583 633 599 518 587 692 711 750 808

Médios (M€) 1.197 1.198 1.257 1.153 1.212 1.307 1.396 1.406 1.465

Pequenos (M€) 1.228 1.245 1.310 1.404 1.299 1.273 1.403 1.325 1.386
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O valor das transferências financeiras dos municípios de pequena e média dimensão em 

2011, afiguram-se 3,5 vezes superior aos municípios de grande dimensão, constatando-se 

que no espaço temporal analisado, os municípios de pequena dimensão, representam a 

maior tranche no valor das transferências financeiras do OE, excetuando-se os anos de 

2008, 2010 e 2011.   

O motivo mais provável para que ocorra esta diferença, encontra-se no número de 

municípios consoante a sua dimensão. 

Pois em média para o ano de 2011 cada município recebeu, consoante a sua dimensão: 

grandes – 33,67 M€; médios – 14,50 M€  e pequenos – 7,58 M€.  

Apesar do aumento global nas transferências em 2011, existiram 122 municípios que viram 

reduzido o valor das transferências, nomeadamente 8 de grandes, 39 de médias e 75 de 

pequenas dimensões. 

O gráfico X apresenta a evolução do peso relativo das transferências em relação às receitas 

totais. 

 

Gráfico X – Peso das Transferências Financeiras nas Receitas Totais dos Municípios 

Portugueses entre 2003 e 2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL -  https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

 

Na análise ao gráfico, é de salientar que o peso das transferências nas receitas totais 

encontra o seu valor mínimo de 41% em 2007 e o valor máximo de 47% em 2011. 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Total 46% 45% 44% 44% 41% 42% 43% 45% 47%

Grandes 27% 27% 25% 25% 24% 25% 27% 27% 29%

Médios 48% 46% 47% 47% 42% 41% 44% 48% 49%

Pequenos 67% 66% 64% 56% 60% 67% 59% 65% 69%
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No período analisado, o peso das transferências financeiras é maior nos municípios de 

pequena dimensão do que nos municípios de maior dimensão, tendo o seu valor oscilado 

no primeiro grupo entre um mínimo de 56% e um máximo de 69% do total, enquanto que 

no segundo se quedou por uma variação entre 24% e 29% do total das receitas. Tal decorre 

das receitas próprias e/ou passivos financeiros terem menor valor nos municípios de 

pequena dimensão, revelando uma menor capacidade destes para gerarem receitas próprias, 

tornando-se, em consequência, mais dependentes das transferências do Estado.  

Para ilustrar esta afirmação, no quadro XVIII e XIX, apresenta-se, por dimensão, o ranking 

dos 5 municípios, respetivamente com menor e maior peso, das transferências financeiras 

na receita total: 

 

Quadro XVIII – Municípios Portugueses com Menor Peso das Transferências 

Financeiras na Receita Total em 2011 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

Vila Real de Santo 
António 

17,7% Albufeira 13,8% Lisboa 12,9% 

Vila Franca do Campo 21,6% Lagos 17,8% Oeiras 18,6% 

Óbidos 28,6% Lagoa (Algarve) 18,4% Cascais 20,2% 

Alcochete 29,0% Sesimbra 19,7% Porto 21,5% 

Nazaré 32,9% Seia 19,9% Seixal 22,5% 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL -  https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

 

 

Quadro XIX – Municípios Portugueses com Maior Peso das Transferências 

Financeiras na Receita Total em 2011 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

Lajes das Flores 93,5% Baião 77,0% Barcelos 55,3% 

Corvo 93,4% Angra do Heroísmo 75,2% Guimarães 54,6% 

Nordeste 92,5% Arcos de Valdevez 72,1% Gondomar 45,4% 

Barrancos 90,7% Santo Tirso 70,9% Santa Maria da Feira 45,4% 

Porto Moniz 90,2% Vizela 70,6% Amadora 44,2% 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL -  https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

 

Da leitura de ambos os quadros, verifica-se que em 2011 o peso máximo se situa entre 

93,5% do município da Laje das Flores e o mínimo de 12,9% do município de Lisboa.  
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4.1.4 Evolução dos Passivos Financeiros e Peso nas Receitas Totais 

 

Os passivos financeiros ou empréstimos constituem a fonte de receita que melhor deve ser 

gerida pelos municípios devido não só à legislação existente como a LFL e os OE, bem 

como à preocupação de manter o endividamento em níveis que permitam o cumprimento 

do serviço da dívida sem comprometer o futuro das gerações vindouras. 

O gráfico XI apresenta a evolução dos passivos financeiros em milhões de euros (M€).  

 

Gráfico XI – Evolução dos Passivos Financeiros dos Municípios Portugueses entre 

2003 e 2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL -  https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

 

 

Ao analisarmos o gráfico XI, verificamos que do ano de 2003 para o ano de 2011, o 

passivo financeiro diminuiu em 52 M€, representando um decréscimo de 9,89%. Contudo, 

esta análise global escamoteia que o valor máximo foi atingido em 2009 com 939 M€, e o 

mínimo em 2006 com 278 M€. De 2008 para 2009, o valor total dos passivos financeiros 

aumentou 80%. 

O gráfico XII apresenta a evolução do peso relativo dos passivos financeiros em relação às 

receitas totais. 

 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Total (M€) 526 419 345 278 358 523 939 516 474

Grandes (M€) 204 135 62 37 70 111 250 159 169

Médios (M€) 190 175 143 107 144 288 420 154 175

Pequenos (M€) 132 108 140 135 144 123 268 203 131
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Gráfico XII – Peso dos Passivos Financeiros nas Receitas Totais dos Municípios 

Portugueses entre 2003 e 2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL -  https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

 

 

Em relação ao peso dos passivos financeiros na receita total, verificámos que de 2003 até 

2011 existiu uma diminuição de 2 pp, fixando-se nos 6%. O peso máximo atingido foi em 

2009, com 11% e o menor em 2006 com 4%.  

Nos quadros XX e XXI, apresenta-se, por dimensão, o ranking dos 5 municípios, 

respetivamente com menor e maior peso, dos passivos financeiros na receita total: 

 

Quadro XX – Municípios Portugueses com Menor Peso dos Passivos Financeiros na 

Receita Total em 2011 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

(*) (*) 

Amadora 0,0% 

Leiria 0,0% 

Maia 0,0% 

Vila Franca de Xira 1,3% 

Odivelas 2,3% 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

 

(*) – Nos municípios de pequena dimensão, o peso dos passivos financeiros na receita total 

é igual a 0,0% em 82 deles, seguindo-se Miranda do Corvo com 0,4%. 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Total 8% 6% 5% 4% 5% 7% 11% 7% 6%

Grandes 9% 6% 2% 2% 3% 4% 9% 6% 6%

Médios 8% 7% 5% 5% 5% 9% 13% 5% 6%

Pequenos 7% 6% 7% 6% 6% 7% 11% 10% 6%
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Para os municípios de média dimensão, 37 encontram-se igualmente com o peso dos 

passivos financeiros na receita total de  0,0%, seguindo-se Covilhã com 0,1%. 

 

Quadro XXI – Municípios Portugueses com Maior Peso dos Passivos Financeiros na 

Receita Total em 2011 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

Vila Franca do Campo 65,6% Seia 67,7% Cascais 13,0% 

Vila Nova de Poiares 50,0% Figueira da Foz 47,0% Coimbra 10,4% 

Alpiarça 45,9% Torres Vedras 19,2% Gondomar 10,0% 

Torre de Moncorvo 45,3% Paredes 16,6% Matosinhos 9,2% 

Castelo de Paiva 43,7% Montemor-o-Velho 13,1% Guimarães 8,8% 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL -  https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

 

4.1.5 Evolução das Receitas Próprias e da Independência Financeira 

 

As receitas próprias são de extrema importância para os municípios, pois além de 

indicarem se existe independência financeira, como também demonstram a capacidade dos 

municípios gerarem eles próprios as suas receitas. 

O gráfico XIII apresenta a evolução geral e por dimensão, das receitas próprias em milhões 

de euros (M€).  

 
Gráfico XIII – Evolução das Receitas Próprias dos Municípios Portugueses entre 

2003 e 2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL -  https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Total (M€) 2.976 3.296 3.647 3.629 4.023 4.043 3.802 3.754 3.635

Grandes (M€) 1.415 1.546 1.770 1.506 1.775 1.959 1.717 1.854 1.791

Médios (M€) 1.087 1.207 1.290 1.174 1.516 1.563 1.388 1.382 1.351

Pequenos (M€) 474 543 587 949 732 521 697 518 493
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Na análise global ao gráfico XIII, verificamos que, entre 2003 e 2008, as receitas próprias 

têm vindo quase sempre a aumentar (exceção em 2006). A partir desse ano, as receitas 

próprias apresentam uma trajetória descendente. O valor máximo atingido pelo total das 

receitas próprias foi de 4.043 M€ em 2008, e o menor de 2.976 M€ em 2003. Importa 

referir que o valor das receitas municipais totais em 2011 situava-se próximo do valor 

registado em 2006. 

Como já referido, a independência financeira dos municípios mede o peso das receitas 

próprias em relação à receita total municipal, e considera-se que existe independência 

financeira quando as receitas próprias representam pelo menos 50% das receitas totais.  

O gráfico XIV apresenta a evolução da independência financeira global dos municípios 

portugueses, entre 2003 e 2011, agregados de acordo com a respetiva dimensão. 

 

Gráfico XIV – Evolução da Independência Financeira dos Municípios Portugueses 

entre 2003 a 2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL -  https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

 

Na observação do gráfico XIV, podemos concluir que, em termos globais, os municípios 

portugueses atingiram a independência financeira entre os anos 2005 e 2008, revelando-se 

2007 com o melhor desempenho (54%) e 2003 e 2009 com o pior (46%). 

No período temporal observado, onde se regista o maior índice de independência 

financeira é nos municípios de grande dimensão, isto porque as suas receitas próprias 
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representam em média 68,5 % das receitas totais, devido à grande capacidade que estes 

municípios têm de gerar receitas. 

Nos municípios de média dimensão, a média do peso das receitas próprias situa-se nos 

47,2%, embora nos anos de 2007 e 2008 é conseguido os valores de 53% e 50% 

respetivamente, tendo o seu mínimo em 2003 e 2009 com 46%. 

Os municípios de pequena dimensão são os que se encontram com menor percentagem do 

peso das receitas próprias em relação às receitas totais, situando a sua média nos 29,1%, 

obtendo o seu máximo em 2006 com 37% e o mínimo em 2010 e 2011 com 25%. 

 No quadro XXII, apresenta-se o ranking por dimensão dos 5 municípios com menor 

independência financeira: 

 

Quadro XXII – Municípios Portugueses com Menor Independência Financeira em 

2011 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

Corvo 1,1% Seia 12,4% Guimarães 35,3% 

Santa Cruz das Flores 5,2% Angra do Heroísmo 19,6% Barcelos 39,1% 

Nordeste 5,3% Paredes 22,0% Gondomar 43,6% 

Lajes das Flores 6,5% Tondela 22,1% Santa Maria da Feira 46,9% 

Pampilhosa da Serra 7,2% Ponte de Lima 22,8% Matosinhos 50,0% 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 

  
 
No quadro XXIII, apresenta-se o ranking por dimensão dos 5 municípios com maior 

independência financeira: 

Quadro XXIII – Municípios Portugueses com Maior Independência Financeira em 

2011 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

Vila Real de Santo 
António 

77,9% Lagoa (Algarve) 81,6% Oeiras 76,3% 

Óbidos 68,5% Albufeira 77,8% Lisboa 75,1% 

Nazaré 61,3% Portimão 77,0% Porto 75,1% 

Castro Marim 56,2% Lagos 76,0% Seixal 72,1% 

Alcochete 55,5% Sesimbra 71,3% Almada 69,4% 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - https://appls.portalautarquico.pt/portalautarquico/ 
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Na elaboração dos quadros XXII e XXIII, e na análise efetuada aos dados, podemos ainda 

concluir que para o ano de 2011, dos 181 municípios de pequena dimensão apenas uma 

pequena parte possui independência financeira, nomeadamente 7, já nos municípios de 

média dimensão, 25 encontram-se nessa mesma situação, sendo que nos municípios de 

grandes dimensões apena 4 não conseguem ter as suas receitas próprias superiores a 50%. 

O grau de amplitude apresentada pelos municípios portugueses na independência 

financeira encontra-se entre o máximo de 81,6% no município de Lagoa (Algarve) e o 

mínimo de 1,1% no município do Corvo. 

No ano de 2011 numa análise efetuada por municípios de acordo com as respetivas 

dimensões, revela também fortes disparidades no seio destes subconjuntos. 

Nos municípios de grande dimensão a amplitude situava-se no máximo de 76,3% do 

município de Oeiras e o mínimo de 35,3% do município de Guimarães. Nos municípios de 

média dimensão, o máximo é registado no município de Lagoa (Algarve) com 81,6% e o 

mínimo no município de Seia com 12,4% 

No grupo de municípios de pequena dimensão encontra-se um máximo de 77,9% no 

município de Vila Real de Santo António e um mínimo de 1,1% no município do Corvo. 

 Não é de estranhar que os municípios de grande dimensão se encontrem em melhores 

condições de independência financeira, por possuírem um maior tecido empresarial, 

comercial e industrial forte, obtendo desta forma um impacto significativo na atividade 

económica e consequentemente uma maior arrecadação de receitas.  

Igualmente devido a possuírem uma maior densidade populacional que os restantes 

municípios, irão usufruir de um maior volume de receitas fiscais, provenientes dos 

impostos, nomeadamente pelo IMI, IMT, IMV e Derrama, bem como a receita proveniente 

de taxas, multas, coimas e preços resultantes da concessão de licenças e da prestação de 

serviços, da participação nos recursos públicos, da cobrança de encargos de mais valias e 

pelo rendimento de bens próprios, moveis ou imóveis. 
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4.1.6 O Endividamento na Independência Financeira 

 

A independência financeira dos municípios traduz-se na capacidade de gerar receitas 

próprias, superiores a 50% das receitas totais. 

O quadro seguinte evidencia o número de municípios que cumprem o critério de 

independência financeira, bem como o valor global em milhões de euros (M€) do 

endividamento utilizado por estes  entre 2003 a 2011. 

No mesmo quadro apresenta-se o peso do endividamento destes municípios no total do 

endividamento municipal. 

 

Quadro XXIV –  Valor do Endividamento Total Utiliza do Pelos Municípios 

Portugueses com Independência Financeira entre 2003 e 2011 

MUNICÍPIOS  
TOTAL 

ENDIVIDA -        
- MENTO 

MUNICIPAL  

PESO 
ENDIVIDA -       

-MENTO  

(*) 

GRANDES MÉDIOS PEQUENOS TOTAL 

Nº Valor       
(M€) 

Nº Valor       
(M€) 

Nº Valor       
(M€) 

Nº Valor    
(M€) 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) 
(7)           

= (1+3+5) 
(8)            

= (2+4+6) (9) 
(10)               

= (8)/(9)*100 

2003 15 1.829 28 648 7 55 50 2.532 5.383 47% 

2004 19 2.205 32 803 8 66 59 3.074 5.616 55% 

2005 18 2.546 32 969 9 87 59 3.602 6.606 55% 

2006 17 2.357 28 743 18 151 63 3.251 6.637 49% 

2007 19 2.377 44 1.205 14 127 77 3.709 6.664 56% 

2008 21 2.752 41 1.174 13 129 75 4.055 7.124 57% 

2009 15 2.268 26 949 10 172 51 3.389 8.020 42% 

2010 19 2.688 33 1.410 9 177 61 4.275 8.276 52% 

2011 20 2.708 25 1.160 7 184 52 4.052 8.186 49% 

MÉDIAS  18 2.414 32 1.007 11 128 61 3.549 6.946 51% 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

(*) – Peso do endividamento dos municípios com independência financeira versus 

endividamento total municipal. 

 

Da análise do quadro XXIV, podemos referir que do total dos 61 municípios com 

independência financeira, 29% são de grande, 52% de média e 18% de pequena dimensão. 
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Do valor do endividamento total utilizado pelos município com independência financeira, 

68% são de grande, 28% de média e 3% de pequena dimensão.  

Uma análise em função do número de municípios que integram cada grupo, permite referir 

que existem 24 de grande, 101 de média e 183 de pequena dimensão. Destes pertencem ao 

grupo de municípios com independência financeira no período analisado em média 

respetivamente 18, 32 e 11 municípios. 

De salientar que estes valores e percentagens atingidos, sendo bastante significativos, 

apenas englobam um pequeno número de municípios na panóplia nacional, 

nomeadamente: 

 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

16% 19% 19% 20% 25% 24% 17% 20% 17% 

 

Podemos referir que no período entre 2003 e 2011, uma média de 61 municípios no total 

de 308 (20%), absorvem em média 51% do total da média do endividamento (6.946 M€). 

Por consequência, os municípios que têm independência financeira podem recorrer mais 

facilmente ao endividamento do que os outros, pois ao gerarem mais receitas próprias 

possuem maior capacidade de pagamento e maior autonomia de implementar projetos e 

planos de atividades a médio e longo prazo. 

  

4.1.7 Consequências na Sustentabilidade das Autarquias Locais 

 

A independência financeira para os municípios portugueses é um sinal bastante importante, 

que serve para testar o volume das receitas próprias na receita total. Em 2011 podemos 

constatar que, dos 308 municípios existentes em Portugal, apenas 52 deles apresentam 

receitas próprias igual ou superior a 50% da receita total, 20 municípios de grande, 25 de 

média e 7 de pequena dimensão, o que corresponde a somente 16,89% que possuem 

independência financeira. 

Esta diminuição na generalidade, segundo CARVALHO et al. (2012), deve-se acima de 

tudo à diminuição da receita proveniente do IMI, do IMT, sendo que, para os municípios 
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de grande dimensão, também tem que se ter em consideração a diminuição das receitas 

geradas pela derrama no IRC e das taxas relativas a loteamentos e obras, tendo como 

consequência uma perda assinalável de autonomia financeira por parte dos municípios. 

Um outro aspeto a observar, prende-se com a dependência dos municípios em relação às 

transferências do Estado, pois no ano de 2011, em 226 municípios o valor destas 

transferências era igual ou superior a 50% da receita total. Destes, 2 municípios eram de 

grande, 61 de média e 163 de pequena dimensão. 

Esta dependência pode, segundo CARVALHO et al. (2012), corresponder a uma 

diminuição real das receitas próprias da autarquia e a um aumento do endividamento 

autárquico. 

Estes fatores conjugados podem ter consequências a nível da sustentabilidade dos 

municípios nacionais, porque com a diminuição das receitas próprias, com a dependência 

financeira das transferências do Estado e com o uso recorrente ao crédito, torna-se 

imperativo que os municípios pratiquem uma gestão rigorosa, eficiente e eficaz, para 

fazerem face ao aumento das competências que lhe estão atribuídas. A gestão focada em 

objetivos eleitoralistas, pode conduzir a uma espiral de insustentabilidade financeira.  

 

4.2 A Liquidez dos Municípios Portugueses 

 

A liquidez dos municípios Portugueses é bastante importante, pois é ela que nos indica a 

capacidade de uma entidade tem para liquidar os compromissos assumidos a curto prazo. 

Para o cálculo da liquidez vamos adotar a seguinte equação: 

 

Liquidez = (Disponibilidades18 + Títulos Negociáveis + Dívidas a Receber         

de Curto Prazo) – Dívidas a Pagar de Curto Prazo 

 

4.2.1 Evolução da Liquidez Geral 

 

O quadro XXV representa a evolução da liquidez geral por parte dos municípios entre 

2003 a 2011 e calculada através do esquema acima referido. 

                                                 
18 As Disponibilidades são compostas pelos Depósitos em Instituições Financeiras e Caixa 



A INDEPENDÊNCIA FINANCEIRA E A LIQUIDEZ DOS MUNICÍP IOS  
 
 
 
 

A Evolução do Endividamento Autárquico   89  

Quadro XXV – Evolução da Liquidez Geral dos Municípios Portugueses entre 2003 e 

2011                                                                            
 (Milhões de Euros) 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

O gráfico seguinte representa a evolução da liquidez geral por parte dos municípios 

portugueses entre 2003 a 2011, em milhões de euros (M€). 

  

Gráfico XV – Evolução da Liquidez Geral dos Municípios Portugueses entre 2003 e 

2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Total (M€) -432 -448,7 -997,9 -767,2 -685 -751,6 -1.289,6 -1.435,2 -1.310,1 

Grandes (M€) -4,8 -12,6 -38,7 -25,9 -44,7 -55 -32,6 -318,8 -205,4 

Médios (M€) -114,8 -114,1 -194,7 -187,9 -116,7 -148 -482,6 -755,4 -779,9 

Pequenos (M€) -312,4 -322 -764,5 -553,4 -523,6 -548,6 -774,4 -361 -324,8 
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Disponibilidades 
(A) 

Títulos 
Negociáveis 

(B) 

Dívidas a 
Receber a Curto 

Prazo (C) 

Total (D) = 
(A+B+C) 

Dívidas a Pagar 
de Curto Prazo 

(E) 

Total Liquidez         
(F) = (D - E) 

2003 479, 1 26,3 429,4 934,7 1.366,8 -432  

2004 554,1 34,6 527,3 1.116 1.564,8 -448,7  

2005 570,4 28,1 607,7 1.206,3 2.204,1 -997,9  

2006 603,6 37,2 780,2 1.421 2.188,2 -767,2  

2007 738,5 59,5 781,4 1.579,4 2.264,4 -685  

2008 673,2 34,5 977,5 1.685,2 2.436,8 -751, 6  

2009 583,7 14,8 991,5 1.590 2.879,7 -1.289,6  

2010 595,9 13,7 1.110,3 1.719,9 3.155, 1 -1.435,2  

2011 666 15,6 1.197,7 1.879,3 3.189,4 -1.310,1  



A INDEPENDÊNCIA FINANCEIRA E A LIQUIDEZ DOS MUNICÍP IOS 
 
 

90                                                                         A Evolução do Endividamento Autárquico 

 

Da análise efetuada ao quadro XXV e ao gráfico XV, podemos concluir que a média da 

liquidez dos municípios desde 2003 até 2011 foi sempre negativa, tendo um aumento 

global de 878,1 M€, um acréscimo de aproximadamente 203,26%.  

Em 2011 a liquidez posicionava-se nos -1.310,1 M€, menos 125,1 M€ do que em 2010, um 

decréscimo de 8,72%. 

A falta de liquidez dos municípios prende-se pelo aumento das dívidas a pagar a curto 

prazo, sem que em contrapartida exista aumento das disponibilidades a curto prazo. 

No espaço temporal analisado, os municípios de pequena dimensão, até ao ano de 2009, 

são os principais responsáveis pelo maior valor negativo, passando aos de média dimensão 

nos anos de 2010 e 2011.  

Na elaboração do quadro e gráfico anteriores, podemos referir, que em 2011 encontravam-

se em situação de liquidez positiva 100 municípios, 6 deles de grande dimensão, 27 de 

média dimensão e 67 de pequena dimensão. Assim 33% dos municípios tem liquidez 

positiva, enquanto na situação contrária existem 67% (208) municípios com liquidez 

negativa. 

No quadro XXVI, apresenta-se o ranking, de acordo com a dimensão dos 5 municípios 

com menor liquidez para o ano de 2011: 

 

Quadro XXVI – Municípios Portugueses com Menor Liquidez em 2011 
(Milhares de Euros) 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

No quadro XXVII apresenta-se o ranking de acordo com a sua dimensão dos 5 municípios 

com maior liquidez: 

 

 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

Vila Real de Santo 
António 

-44.771 Portimão -114.589 Lisboa -89.266 

Nazaré -22.956 Évora -49.956 Cascais -39.274 

Celorico da Beira -13.510 Aveiro -40.760 Vila Nova de Gaia -33.842 

Nordeste -10.225 Santarém -39.478 Funchal -31.123 

São Pedro do Sul -9.270 Lagos -34.382 Santa Maria da Feira -22.096 
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Quadro XXVII – Municípios Portugueses com Maior Liquidez em 2011 
(Milhares de Euros) 

Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

 

4.2.2 Liquidez e Endividamento a Curto Prazo  

 

A liquidez dos municípios, adotando a equação seguida no ponto 4.2, tem como principal 

objetivo verificar se o valor das disponibilidades, dos títulos negociáveis e das dívidas a 

receber de curto prazo são suficientes para liquidar os compromissos assumidos a curto 

prazo. Como podemos verificar no quadro XXV e no gráfico XV, durante os anos 

analisados as disponibilidades, na maior parte dos municípios portugueses, sempre foram 

insuficientes para fazer fase aos compromissos assumidos. 

Como podemos verificar, a evolução da liquidez por parte dos municípios encontra-se 

associada ao endividamento a curto prazo, e o gráfico seguinte, representa essa associação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PEQUENOS MÉDIOS GRANDES 

Município Valor Município Valor Município Valor 

Ponte de Sor 11.416 Castelo Branco 30.870 Amadora 56.790 

Óbidos 6.769 São João da Madeira 23.605 Almada 28.022 

Mortágua 4.927 Ponte de Lima 23.318 Vila Franca de Xira 19.950 

Arronches 4.481 Anadia 22.552 Matosinhos 19.638 

Portel 4.430 Elvas 16.126 Braga 7.540 
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Gráfico XVI – Confrontação entre Liquidez e Endividamento a Curto Prazo dos 

Municípios Portugueses entre 2003 e 2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base na DGAL - Balanço e Balanços cedidos pelo equipa do Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses  

 

O aumento da liquidez dos municípios portugueses pode dever-se: 

1. Um aumento das disponibilidades financeiras a curto prazo e/ou uma 

diminuição do endividamento a curto prazo;  

2. Um aumento do endividamento a curto prazo, aliado a um aumento por parte 

das disponibilidades financeiras de valor superior; 

3. Uma redução ao endividamento a curto prazo, coabitando com uma redução das 

disponibilidades financeiras a curto prazo de valor inferior. 

 

Pelo oposto, a diminuição da liquidez dos municípios, deve-se pelas mesmas razões só que 

no sentido inverso. 

A exemplo do aumento da liquidez, em 2006, existe uma diminuição das dívidas a pagar a 

curto prazo e um aumento das disponibilidades financeiras de curto prazo, correspondendo 

a uma diminuição da liquidez negativa. 

Outra situação acontece em 2007, quando o endividamento e as disponibilidades 

financeiras de curto prazo aumentam, só que o aumento das disponibilidades é superior ao 

endividamento, o que origina igualmente uma diminuição da liquidez negativa. 
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Esta falta de liquidez por parte dos municípios levanta a questão de como resolver esta 

situação, sem que para isso os municípios deixem de cumprir com as suas funções de servir 

e cuidar dos cidadãos. 

No contexto atual, a exigência solicitada aos municípios portugueses é cada vez maior, 

consequentemente a gestão dos recursos públicos torna-se o centro das atenções. 

 A resolução do problema da falta de liquidez, prende-se na maioria dos casos pela má 

gestão desses recursos, exigindo-se aos executivos municipais uma gestão mais cuidada 

dos recursos, bem como desenvolverem a capacidade dos municípios cobrarem de forma 

mais eficaz as receitas existentes, a elaboração de planos de ação a médio e longo prazo, 

resistindo à tentação de recorrer ao crédito para fazer face a esses compromissos e sem 

onerarem em demasia os futuros executivos.  
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NOTAS FINAIS  

 

A capacidade de endividamento de um município, o controlo dos valores de 

endividamento, os fins para que é solicitado e a verificação da sua utilização constitui um 

tema extremamente importante da gestão autárquica e da avaliação política do desempenho 

dos gestores autárquicos. 

Para os municípios, a necessidade de recorrer a empréstimos é essencial para poderem 

desenvolver projetos de desenvolvimento local, visto que cada vez mais são exigidas novas 

competências aos municípios, o que torna imperativo a existência apertada de normas e 

regras a serem cumpridas para a obtenção de empréstimos. 

Nesse aspeto, a última LFL veio clarificar e estabelecer padrões importantes no que diz 

respeito à autonomia financeira das autarquias, à repartição de recursos entre o Estado e os 

municípios e ao endividamento autárquico. 

No levantamento dos dados económico-financeiros e orçamentais dos municípios 

portugueses deparamo-nos com algumas dificuldades na confirmação dos valores 

apresentados no site da DGAL e dos balanços cedidos pela equipa do anuário financeiro 

dos municípios portugueses, porque por lei, os municípios deveriam possuir no seu site 

para consulta pública, os documentos de prestação de contas e relatórios de gestão. Mas em 

grande parte dos casos, ou não existem ou encontram-se pouco evidenciados nas páginas 

institucionais dos municípios, sendo que tal atitude não serve para dignificar a imagem dos 

autarcas e dos seus municípios. 

Da análise dos documentos de prestação de contas, nomeadamente o balanço surgiu-nos 

outro problema, a dificuldade de verificar quais são os valores no endividamento dos 

municípios que se encontram legalmente excecionados. 

Em conformidade com os objetivos que nos propusemos alcançar, podemos salientar que, 

apesar da tentativa por parte do normativo legal português de limitar e restringir o acesso 

ao endividamento pelos municípios, estes continuam a utilizar essa fonte de financiamento, 

quer a curto quer a ML prazo. 

Pela prespetiva do endividamento total em Portugal, podemos concluir que apesar da 

diminuição em 2011, o valor do endividamento total continua muito elevado, situando-se 

nos 8.186 M€, um crescimento de 52,07% em relação a 2003. 
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Quanto ao endividamento líquido para o período analisado, existiu um crescimento de 

39,67%, situando-se em 2011 nos 6.177 M€. De salientar que em 2011 existiram 23 

municípios que não possuíam endividamento líquido. 

No cumprimento dos limites legalmente estabelecidos ao endividamento, alguns dos 

municípios não estão a cumprir, nomeadamente 18 em 2008, devido ao incumprimento da 

redução de 10% do excesso de endividamento liquido em 2007.  

Nos anos de 2008 e 2009, ultrapassaram o limite do endividamento líquido 55 e 71 

municípios respetivamente. 

Quanto à independência financeira dos municípios portugueses, esta têm vindo a diminuir, 

pois em 2011 apenas 52 municípios (17%) possuem independência financeira, devido às 

suas receitas próprias serem no mínimo 50% das receitas totais, sendo que a média 

nacional é de 47%. Esta situação prende-se pela excessiva dependência das transferência 

do OE por parte dos municípios, principalmente os de pequena dimensão. 

Estes 52 municípios que em 2011 obtiveram independência financeira, foram responsáveis 

pela utilização de 49% do valor total do endividamento e distribuíam-se por 20 de grande, 

25 de média e 7 de pequena dimensão. De salientar que os municípios de grande dimensão 

encontram-se em melhores condições que os restantes devido à capacidade de gerarem 

receitas próprias. 

Em relação à liquidez, esta tem vindo a agravar-se, situando-se em 2011 nos -1.310,1 M€, 

um acréscimo de 203,26% face a 2003. Em 2011 apenas 33,44% dos municípios possuem 

liquidez positiva. 

Verificamos ainda, que existem muitos municípios que recorrem ao endividamento a curto 

prazo para fazerem face à falta de liquidez, correndo o risco de agravarem ainda mais esse 

problema, porque dependem da capacidade de gerarem receita própria para obterem mais 

disponibilidades financeiras. 

O endividamento municipal está subordinado a princípios e procedimentos de legalidade, 

equilíbrio e estabilidade orçamental, devendo ter lugar apenas em casos previstos na lei e 

de acordo com os pressupostos e limitações aí estabelecidos. Por outro lado, a gestão dos 

municípios na contratação de novos empréstimos deve ponderar ações que previnam a 

excessiva oneração das gerações futuras e o desequilíbrio orçamental, e subordinar-se a 

critérios que permitam a distribuição de custos daí decorrentes por vários exercícios 

orçamentais com a finalidade de atingir a sustentabilidade das contas públicas.  
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Uma das possíveis soluções para tentar solucionar a situação financeira das autarquias 

locais, reside no reordenamento do território nacional a nível das autarquias, pois com a 

possibilidade da junção de diversas autarquias, subsistiriam melhores condições para a 

gestão de recurso públicos. 

 

A execução deste trabalho teve algumas limitações, sendo que em primeiro lugar, deve-se 

destacar a dificuldade na obtenção de dados para o período em análise. Em segundo lugar, 

o fato de se utilizar para as diversas áreas de estudo, de valores dos municípios e não os 

valores consolidados, nomeadamente das empresas municipais e da participação em 

associações de municípios. Em terceiro inexistência de dados mais recentes para alguns 

assuntos abordados. Em quarto lugar a insuficiente informação sobre os capitais 

excecionados por lei e que constitui um limite aos resultados obtidos. 

 

Como propostas para futuras investigações, gostaríamos de aprofundar o estudo desta 

temática numa das seguintes linhas de orientação: 

 

- Estudo do endividamento nos municípios que se encontrem no âmbito dos planos de 

saneamento e reequilíbrio financeiro. 

- Estudo de caso em situações particulares de municípios, para averiguar se os capitais 

excecionados pelo normativo legal, estão a ser utilizados para os fins a que foram 

contratados. 

- Análise do impacto sobre o endividamento autárquico do programa de ajustamento 

económico de 2011/2014.  
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